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TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO:

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas devidamente habilitadas e especializadas para a prestação de serviços de fonoaudiologia, mediante a realização de avaliações, atendimentos e sessões individuais destinados aos usuários formalmente encaminhados pelo Município de Paverama, conforme a necessidade e a demanda das Secretarias Municipais competentes.
1.2. A contratação tem por finalidade assegurar a oferta regular, acessível e contínua de atendimento fonoaudiológico aos usuários que apresentem alterações ou necessidades relacionadas à fala, linguagem oral e escrita, voz, fluência, audição, motricidade orofacial, comunicação, deglutição, transtornos do neurodesenvolvimento e demais condições compatíveis com o campo de atuação profissional da Fonoaudiologia.
1.3. A prestação dos serviços insere-se no contexto da efetivação do direito fundamental à saúde e da garantia de integralidade da assistência, observando-se os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente a universalidade de acesso, a continuidade do cuidado, a prevenção de agravos, a habilitação e a reabilitação funcional dos usuários.
1.4. O público-alvo da contratação compreende crianças, adolescentes, adultos e idosos residentes no Município de Paverama, formalmente encaminhados pelas Secretarias Municipais competentes e previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, conforme avaliação da necessidade assistencial e disponibilidade orçamentária.
1.5. Os serviços poderão compreender, conforme a necessidade individual do usuário e a autorização emitida pelo Município:
I – avaliação fonoaudiológica;
II – elaboração e acompanhamento de plano terapêutico individualizado;
III – atendimento relacionado à fala, linguagem oral e escrita, voz, fluência, comunicação, motricidade orofacial e deglutição;
IV – acompanhamento de usuários com transtornos do neurodesenvolvimento e outras condições abrangidas pela atuação fonoaudiológica;
V – realização de sessões individuais;
VI – reavaliações periódicas;
VII – orientação aos familiares, responsáveis e cuidadores;
VIII – elaboração de relatórios de evolução, encaminhamento, reavaliação ou alta, quando solicitado pelo Município;
IX – registro de intercorrências, faltas, abandono, suspensão ou necessidade de alteração da conduta terapêutica; e
X – outras atividades compatíveis com o exercício profissional, desde que previamente autorizadas pela Administração.
1.5.1. Não integram o objeto exames audiológicos instrumentais específicos, tais como audiometria, imitanciometria, avaliação do processamento auditivo ou outros procedimentos que exijam equipamentos e protocolos próprios, tampouco o fornecimento de aparelhos auditivos, salvo se expressamente incluídos em instrumento próprio e mediante definição específica de unidade e valor.
1.6. A contratação será organizada em item único, conforme especificação a seguir:
	Item
	Quantidade 
	Unidade
	Descrição
	Valor unitário

	1
	572
	Atendimento
	Avaliação, atendimento ou sessão individual de fonoaudiologia, com duração mínima de 40 minutos, realizada por profissional devidamente habilitado, compreendendo, conforme a necessidade do usuário, avaliação, acompanhamento terapêutico, reavaliação, orientação aos familiares e elaboração dos registros e relatórios exigidos, com disponibilização, pela credenciada, de consultório, materiais, equipamentos, instrumentos e recursos terapêuticos necessários à execução integral do serviço.
	R$ 142,20



1.6.1. Para fins de medição e pagamento, cada avaliação, atendimento ou sessão individual corresponderá a uma única unidade de serviço, vedado o faturamento cumulativo de mais de um procedimento realizado no mesmo período de atendimento ao usuário.
1.6.2. A duração mínima de cada atendimento será de 40 minutos, ressalvadas situações clínicas excepcionais devidamente justificadas pelo profissional responsável e registradas no prontuário do usuário.
1.7. O valor unitário compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral dos serviços, incluindo:
I – remuneração do profissional responsável;
II – utilização e manutenção do consultório;
III – materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos;
IV – elaboração e manutenção de prontuários e registros clínicos;
V – emissão de relatórios de produção e evolução terapêutica;
VI – encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais
VII – despesas administrativas; e
VIII – quaisquer outros custos necessários à adequada prestação dos serviços.
1.8. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente em estabelecimento situado no Município de Paverama, regularmente constituído, acessível e adequadamente estruturado para atendimento fonoaudiológico individual.
1.8.1. A execução em estabelecimento localizado em outro Município somente poderá ser admitida mediante justificativa e desde que não imponha aos usuários ou à Administração custos adicionais ou dificuldades de deslocamento incompatíveis com a continuidade terapêutica, a acessibilidade e a regularidade dos atendimentos.
1.9. Trata-se de contratação de serviços comuns de saúde, de natureza continuada, execução parcelada e remuneração por produção, cujas condições administrativas, padrões mínimos de desempenho, duração, forma de encaminhamento, registro, comprovação e pagamento podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público.
1.10. A contratação será formalizada mediante Chamamento Público para Credenciamento, sob o regime de contratação paralela e não excludente, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
1.11. No regime adotado:
I – não haverá limitação prévia do número de pessoas jurídicas credenciadas;
II – não haverá exclusividade entre os credenciados;
III – todos os interessados que atenderem integralmente aos requisitos técnicos, profissionais, sanitários, fiscais e jurídicos estabelecidos poderão ser credenciados;
IV – o edital permanecerá aberto durante sua vigência para ingresso de novos interessados;
V – a contratação e o encaminhamento de usuários ocorrerão conforme a necessidade da Administração e a capacidade operacional dos credenciados; e
VI – o credenciamento não assegurará quantitativo mínimo de atendimentos ou faturamento.
1.12. Quando houver mais de um credenciado apto e não for possível ou necessária a convocação simultânea de todos, a distribuição inicial dos usuários será realizada mediante distribuição da Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a proporcionalidade de usuários, com formação de lista de ordem de chamada e observância da rotatividade, nos termos do Decreto Municipal nº 1.178/2022.
1.12.1. Após o início do tratamento, o usuário permanecerá, sempre que tecnicamente possível, com o mesmo profissional até a alta, interrupção justificada, descredenciamento, indisponibilidade superveniente ou ocorrência de outro impedimento devidamente registrado, em respeito à continuidade terapêutica e à preservação do vínculo profissional.
1.12.2. Não haverá escolha do credenciado pelo usuário final, cabendo à Administração organizar a distribuição inicial da demanda, ressalvada a continuidade do acompanhamento já iniciado.
1.13. A execução dos serviços ocorrerá exclusivamente mediante encaminhamento e autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, ainda que a identificação inicial da necessidade tenha origem em outra Secretaria ou serviço municipal.
1.14. A quantidade estimada de 572 atendimentos para o período de 12 meses constitui parâmetro de planejamento administrativo e orçamentário, não representando:
I – garantia de consumo mínimo;
II – obrigação de execução integral do quantitativo estimado;
III – direito subjetivo do credenciado a volume predeterminado de atendimentos; ou
IV – garantia de faturamento mínimo.
1.15. O pagamento será efetuado mensalmente, exclusivamente pelos atendimentos previamente autorizados, efetivamente realizados, comprovados mediante documentação adequada e atestados pela fiscalização contratual.
1.16. Não serão remunerados atendimentos sem autorização prévia, não realizados, não comprovados, duplicados, executados em quantidade ou frequência superior à autorizada ou prestados em desconformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no Termo de Credenciamento.
1.17. Em caso de divergência entre as disposições deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do Edital de Chamamento Público e do Termo de Credenciamento, prevalecerão as regras estabelecidas no Edital, sem prejuízo da necessária compatibilização prévia entre todos os documentos que integram o processo administrativo.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O Edital de Chamamento Público permanecerá vigente pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de sua publicação, durante o qual ficará aberto para o ingresso de novos interessados que atendam às condições de credenciamento estabelecidas.
2.2. Cada Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contada da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que atendidos os requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e mantida a vigência do procedimento de credenciamento ou de eventual instrumento que o substitua.
2.3. A prorrogação do Termo de Credenciamento dependerá, cumulativamente:
I – da permanência da necessidade administrativa;
II – da demonstração de que a continuidade da contratação permanece vantajosa para o Município;
III – da existência de disponibilidade orçamentária;
IV – do desempenho satisfatório da credenciada;
V – da manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas;
VI – da regularidade profissional, fiscal, trabalhista e sanitária da credenciada;
VII – da concordância expressa das partes; e
VIII – da formalização do respectivo termo aditivo antes do encerramento da vigência.
2.4. A eventual prorrogação não será automática e não constituirá direito subjetivo da credenciada, ficando condicionada ao interesse público e à decisão motivada da Administração.
2.5. Por se tratar de serviço contínuo de saúde, destinado à manutenção regular dos atendimentos fonoaudiológicos, as prorrogações sucessivas poderão alcançar o limite máximo admitido pela Lei Federal nº 14.133/2021, desde que haja previsão no Edital, demonstração de vantajosidade e observância das demais exigências legais.
2.6. A vigência do Edital ou do Termo de Credenciamento não gera obrigação de encaminhamento de quantidade mínima de usuários, garantia de produção, exclusividade ou faturamento mínimo, permanecendo a execução condicionada à demanda efetivamente identificada e previamente autorizada pelo Município.
2.7. O término da vigência do Termo de Credenciamento não afasta a responsabilidade da credenciada pelos atendimentos realizados, pelos registros e relatórios pendentes, pelo sigilo das informações e por eventuais irregularidades verificadas durante a execução.
2.8. Na hipótese de encerramento, não prorrogação ou descredenciamento, a credenciada deverá colaborar com a transição dos usuários em tratamento, fornecendo ao Município, observadas as normas de sigilo profissional e proteção de dados, os registros e as informações estritamente necessários à continuidade assistencial.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS:
3.1. Os serviços objeto da contratação enquadram-se na seguinte classificação:
( ) Bens ou serviços especiais, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021;
( X ) Serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões mínimos de desempenho e qualidade, bem como as condições de execução, duração, encaminhamento, registro, comprovação e pagamento, podem ser objetivamente definidos no Edital e neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado.
3.2. Embora a execução dos atendimentos exija formação superior específica, habilitação profissional e avaliação clínica individualizada, tais características não afastam a classificação do objeto como serviço comum, pois os requisitos administrativos e assistenciais mínimos podem ser previamente descritos de forma objetiva pela Administração.
3.3. A presente classificação não implica padronização integral da conduta clínica, que permanecerá sujeita à avaliação técnica do profissional responsável, às necessidades individuais de cada usuário e às normas aplicáveis ao exercício da Fonoaudiologia.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1. FUNDAMENTOS DE FATO:
4.1.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP que instrui o processo administrativo, no qual foram examinados a necessidade pública identificada, o histórico da prestação dos serviços, as alternativas disponíveis no mercado e a viabilidade técnica, assistencial, operacional e econômica da solução proposta.
4.1.2. O Município de Paverama possui demanda contínua por avaliações, atendimentos e sessões individuais de fonoaudiologia destinados a crianças, adolescentes, adultos e idosos que apresentem alterações ou necessidades relacionadas à fala, linguagem oral e escrita, voz, fluência, comunicação, motricidade orofacial, deglutição, transtornos do neurodesenvolvimento e demais condições abrangidas pela atuação profissional da Fonoaudiologia.
4.1.3. A indisponibilidade ou a interrupção desses atendimentos pode comprometer o desenvolvimento infantil, o desempenho escolar, a comunicação, a alimentação segura, a autonomia, a inclusão social e a qualidade de vida dos usuários, especialmente nos casos em que a evolução clínica depende da regularidade das sessões e da continuidade do vínculo terapêutico com o profissional responsável.
4.1.4. O Município não dispõe, atualmente, de profissionais de Fonoaudiologia em quantidade suficiente para absorver integralmente a demanda existente, tampouco possui estrutura clínica própria permanentemente equipada e disponível para a realização de todos os atendimentos necessários.
4.1.5. A execução direta dos serviços exigiria a admissão de profissionais, a disponibilização de consultórios adequados, a aquisição de equipamentos, instrumentos, materiais e recursos terapêuticos, além da manutenção de estrutura administrativa e sanitária própria. Tais providências demandariam investimentos e custos fixos permanentes, independentemente da quantidade de atendimentos efetivamente necessária, não oferecendo resposta imediata à demanda assistencial existente.
4.1.6. O Município realizou, no exercício de 2024, o Chamamento Público nº 001/2024, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 005/2024, que resultou na prestação dos serviços pelo valor unitário de R$ 64,70 por atendimento.
4.1.7. Por ocasião da possibilidade de continuidade da contratação no exercício de 2025, a empresa então credenciada manifestou desinteresse na prorrogação, sob a justificativa de que o valor unitário anteriormente estabelecido não remunerava adequadamente os custos necessários à prestação dos serviços.
4.1.8. A situação evidenciou a necessidade de instauração de novo procedimento administrativo, com pesquisa de preços atualizada, valor compatível com as condições do mercado, regras claras de execução e fiscalização e formalização adequada das responsabilidades das partes.
4.1.9. Também foi examinada a possibilidade de utilização de profissionais credenciados por intermédio de consórcio intermunicipal. Entretanto, não foram identificados prestadores efetivamente disponíveis em condições compatíveis com a necessidade do Município.
4.1.10. Além da indisponibilidade constatada, o encaminhamento dos usuários a outros municípios poderia gerar custos adicionais de transporte, aumento do tempo de deslocamento, dificuldades de comparecimento e maior risco de faltas e interrupções, especialmente para crianças, idosos, pessoas com deficiência, usuários com transtornos do neurodesenvolvimento e famílias em situação de vulnerabilidade.
4.1.11. A realização dos atendimentos preferencialmente no Município de Paverama mostra-se relevante para ampliar a acessibilidade, facilitar o acompanhamento pelas Secretarias Municipais competentes, reduzir o absenteísmo e favorecer a continuidade terapêutica.
4.1.12. A baixa disponibilidade regional de profissionais de Fonoaudiologia também recomenda a adoção de solução que permita o ingresso de todos os interessados que atendam às condições técnicas, profissionais, sanitárias, jurídicas e operacionais estabelecidas pela Administração, sem concentração da demanda em um único prestador.
4.1.13. A escolha do Chamamento Público para Credenciamento decorre, portanto, da necessidade de formar uma rede aberta de prestadores, ampliar a capacidade de atendimento, reduzir a dependência de uma única empresa e permitir o ingresso de novos interessados ao longo da vigência do edital.
4.1.14. O regime adotado será o de contratação paralela e não excludente, com valor unitário previamente fixado pela Administração, execução conforme demanda e pagamento exclusivamente pelos atendimentos previamente autorizados, efetivamente realizados, comprovados e atestados.
4.1.15. Após o início do tratamento, deverá ser preservada, sempre que tecnicamente possível, a permanência do usuário com o mesmo profissional, em razão da importância do vínculo terapêutico, da continuidade do plano de atendimento e da necessidade de evitar prejuízos à evolução clínica.
4.1.16. Diante desse cenário, a contratação externa mediante credenciamento mostra-se a solução mais adequada para assegurar regularidade, continuidade, acessibilidade e qualidade na prestação dos serviços de fonoaudiologia, sem necessidade de implantação imediata de estrutura pública própria e com remuneração proporcional à produção efetivamente realizada.

4.2. FUNDAMENTOS DE DIREITO:
4.2.1. A contratação fundamenta-se nos arts. 6º e 196 da Constituição Federal, que reconhecem a saúde como direito social fundamental e dever do Estado, assegurado mediante políticas sociais e econômicas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços voltados à sua promoção, proteção e recuperação.
4.2.2. No âmbito infraconstitucional, a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece, entre os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, a universalidade de acesso e a integralidade da assistência, compreendida como o conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso.
4.2.3. Os serviços de Fonoaudiologia integram as ações de promoção, prevenção, avaliação, habilitação e reabilitação relacionadas à comunicação humana, à linguagem, à voz, à motricidade orofacial e à deglutição, contribuindo para a atenção integral aos usuários encaminhados pela rede municipal.
4.2.4. A contratação será processada mediante credenciamento, procedimento auxiliar previsto no art. 78, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, do mesmo diploma legal.
4.2.5. A hipótese adotada corresponde à contratação paralela e não excludente prevista no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se mostrar viável e vantajosa a contratação simultânea de todos os interessados que atendam aos requisitos previamente definidos pela Administração.
4.2.6. O procedimento observará também o Decreto Municipal nº 1.178/2022, que regulamenta o credenciamento no âmbito do Município de Paverama, especialmente quanto:
I – à manutenção do edital aberto para ingresso de novos interessados;
II – à habilitação de todos os interessados que cumpram as exigências estabelecidas;
III – à adoção de preço previamente fixado e uniforme;
IV – à inexistência de exclusividade;
V – à distribuição impessoal das demandas; e
VI – à observância de sorteio, ordem de chamada e rotatividade quando não houver convocação simultânea de todos os credenciados.
4.2.7. A solução atende aos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, igualdade, planejamento, transparência, eficiência, economicidade, interesse público, vinculação ao instrumento convocatório e continuidade do serviço público.
4.2.8. A remuneração por atendimento efetivamente realizado e atestado preserva a correspondência entre a despesa pública e o serviço entregue, evita custos fixos dissociados da demanda e permite adequado controle orçamentário, administrativo e assistencial.
4.2.9. A contratação deverá observar, ainda, as normas profissionais, sanitárias e éticas aplicáveis ao exercício da Fonoaudiologia, bem como a Lei Federal nº 13.709/2018, especialmente quanto ao tratamento de dados pessoais sensíveis e à proteção das informações clínicas dos usuários.
4.2.10. Conclui-se, portanto, que a contratação mediante Chamamento Público para Credenciamento apresenta fundamento fático e jurídico suficiente, mostrando-se adequada para assegurar a continuidade dos serviços de fonoaudiologia e atender à necessidade pública identificada pelo Município de Paverama.
	
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
5.1. O ciclo de vida do objeto desenvolve-se de forma integrada entre as etapas de identificação da necessidade, encaminhamento, autorização, avaliação fonoaudiológica, definição do plano terapêutico, realização das sessões, reavaliação, acompanhamento da evolução e encerramento do tratamento, conforme as necessidades individuais de cada usuário.
5.1.1. A solução foi estruturada considerando a necessidade de assegurar atendimento fonoaudiológico regular, acessível e contínuo, a insuficiência da capacidade própria do Município para absorção integral da demanda, a baixa disponibilidade regional de profissionais e a relevância da continuidade terapêutica para a efetividade dos resultados clínicos.
	5.1.2. A organização adotada assegura a definição clara das responsabilidades do Município e das pessoas jurídicas credenciadas, permitindo o adequado controle dos encaminhamentos, das autorizações, da frequência, da produção, dos registros clínicos e dos pagamentos, sem interferência indevida na autonomia técnica do profissional responsável pelo atendimento.
5.2. A contratação será formalizada por meio de Chamamento Público para Credenciamento, sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo a habilitação de todas as pessoas jurídicas que atendam aos requisitos técnicos, profissionais, jurídicos, fiscais, sanitários e operacionais estabelecidos pela Administração.
5.2.1. O credenciamento ocorrerá sem disputa por lances, mediante adesão dos interessados às condições, obrigações e ao valor unitário previamente fixados no Edital e neste Termo de Referência.
5.2.2. A execução ocorrerá conforme a demanda efetivamente identificada e previamente autorizada pelo Município, sem garantia de quantitativo mínimo de atendimentos, exclusividade ou faturamento, sendo remunerados exclusivamente os serviços efetivamente realizados, comprovados e atestados pela fiscalização.
5.3. O fluxo de atendimento compreenderá, em regra:
I – identificação da necessidade do usuário pela rede municipal;
II – encaminhamento pelas Secretarias Municipais competentes;
III – análise e autorização pela Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação;
IV – distribuição inicial do usuário ao credenciado, conforme os critérios estabelecidos no Edital;
V – agendamento e realização da avaliação fonoaudiológica;
VI – definição do plano terapêutico individualizado, quando necessária a continuidade do acompanhamento;
VII – realização das sessões autorizadas;
VIII – registro da frequência, evolução, intercorrências e orientações;
IX – reavaliação periódica e eventual solicitação de continuidade;
X – alta, suspensão, abandono, transferência ou encerramento do atendimento; e
XI – apresentação mensal da produção para conferência, atesto e pagamento.
5.4. A solução contempla a realização de avaliações, atendimentos e sessões individuais de fonoaudiologia relacionados, conforme a necessidade de cada usuário, à fala, linguagem oral e escrita, voz, fluência, comunicação, motricidade orofacial, deglutição, transtornos do neurodesenvolvimento e demais condições abrangidas pelo exercício profissional da Fonoaudiologia.
5.4.1. Poderão integrar o atendimento a elaboração e o acompanhamento de plano terapêutico individualizado, as reavaliações periódicas, as orientações aos familiares, responsáveis e cuidadores e a emissão de relatórios de evolução, encaminhamento ou alta, quando solicitados pelo Município.
5.4.2. Não integram o objeto exames audiológicos instrumentais específicos, fornecimento de aparelhos auditivos ou outros procedimentos que dependam de equipamentos, unidades de medição e valores próprios, salvo previsão expressa em instrumento específico.
5.5. Compete ao Município:
I – identificar e encaminhar os usuários;
II – emitir a autorização prévia dos atendimentos;
III – organizar a distribuição inicial da demanda;
IV – definir a quantidade e a frequência inicialmente autorizadas;
V – acompanhar a regularidade e a continuidade dos atendimentos;
VI – fiscalizar a execução e conferir os relatórios de produção; e
VII – efetuar o pagamento dos serviços regularmente comprovados e atestados.
5.6. Compete à credenciada:
I – disponibilizar profissional de Fonoaudiologia devidamente habilitado e com registro regular no respectivo Conselho Regional;
II – fornecer consultório, mobiliário, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos necessários;
III – realizar os atendimentos de acordo com as autorizações emitidas;
IV – elaborar e manter prontuário individualizado dos usuários;
V – registrar datas, horários, procedimentos, evolução, faltas, intercorrências e demais informações pertinentes;
VI – apresentar os relatórios e documentos necessários à comprovação da produção;
VII – comunicar situações que possam comprometer a continuidade ou a efetividade do tratamento; e
VIII – preservar o sigilo profissional e a segurança das informações clínicas.
5.7. Os atendimentos deverão ter duração de 40 (quarenta) minutos, ressalvadas situações clínicas excepcionais devidamente justificadas pelo profissional e registradas no prontuário.
5.8. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente em estabelecimento situado no Município de Paverama, regularmente constituído, acessível e adequadamente estruturado, com condições de privacidade, higiene, segurança, ventilação, iluminação e conforto compatíveis com o atendimento individual.
5.9. A credenciada deverá manter sua estrutura, materiais, instrumentos e equipamentos em condições adequadas de funcionamento, conservação, higiene e segurança, providenciando, quando aplicável, manutenção, substituição ou calibração, sem ônus adicional ao Município.
5.10. Eventuais falhas operacionais, registros incompletos, relatórios incorretos ou outras inconformidades imputáveis à credenciada deverão ser corrigidos no prazo determinado pela fiscalização, sem cobrança adicional.
5.11. Durante a execução haverá tratamento de dados pessoais sensíveis relacionados à saúde dos usuários, devendo a credenciada assegurar confidencialidade, acesso restrito, armazenamento seguro e utilização exclusiva para as finalidades vinculadas à prestação dos serviços, em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 e com as normas de sigilo profissional.
5.12. O modelo adotado permite ao Município constituir rede aberta de prestadores habilitados, ampliar a capacidade de atendimento, reduzir a dependência de uma única empresa e assegurar maior continuidade, acessibilidade, regularidade e eficiência na prestação dos serviços de fonoaudiologia.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
6.1. A pessoa jurídica interessada deverá comprovar capacidade técnica, profissional, operacional e sanitária compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia, demonstrando possuir profissional habilitado, estrutura adequada, materiais, equipamentos, instrumentos e recursos terapêuticos suficientes para a execução regular dos atendimentos, em conformidade com a legislação profissional, sanitária, trabalhista e administrativa aplicável.
6.2. O estabelecimento destinado à prestação dos serviços deverá estar regularmente constituído e dispor de infraestrutura física adequada ao atendimento individual, contemplando, no mínimo:
I – sala reservada e apropriada para atendimento fonoaudiológico individual, assegurando privacidade, conforto e confidencialidade;
II – condições adequadas de higiene, iluminação, ventilação, segurança e conservação;
III – acessibilidade compatível com o atendimento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, nos termos da legislação aplicável;
IV – mobiliário compatível com o perfil dos usuários atendidos, incluindo crianças, adolescentes, adultos e idosos;
V – local adequado para guarda de prontuários, relatórios e demais registros clínicos, em meio físico ou eletrônico, com acesso restrito; e
VI – ambiente compatível com o atendimento de usuários com transtornos do neurodesenvolvimento, dificuldades de comunicação e outras condições abrangidas pelo objeto.
6.3. A credenciada deverá dispor de materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos compatíveis com as necessidades dos atendimentos, em quantidade suficiente e em condições adequadas de funcionamento, conservação, higiene e segurança.
6.3.1. Entre os recursos a serem disponibilizados deverão constar, conforme a natureza dos atendimentos realizados:
a) materiais de avaliação e estimulação da fala e da linguagem;
b) recursos terapêuticos para linguagem oral e escrita;
c) materiais destinados à motricidade orofacial e às funções de mastigação, respiração e deglutição;
d) recursos lúdicos, pedagógicos e visuais compatíveis com o perfil dos usuários;
e) mobiliário, computador e meios necessários à elaboração e manutenção dos registros; e
f) demais instrumentos necessários à adequada execução do plano terapêutico.
6.3.2. Os equipamentos que, por sua natureza, exijam manutenção, aferição ou calibração deverão permanecer em condições regulares de uso, cabendo à credenciada providenciar os respectivos procedimentos sem ônus adicional ao Município.
6.4. A execução dos serviços deverá ocorrer exclusivamente por profissional com formação superior em Fonoaudiologia e inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Fonoaudiologia competente.
6.4.1. A credenciada deverá comprovar a existência de vínculo juridicamente válido com o profissional indicado, mediante contrato social, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços ou outro documento admitido pela legislação.
6.4.2. Compete ao profissional responsável:
I – realizar a avaliação inicial do usuário;
II – definir e acompanhar o plano terapêutico individualizado;
III – executar os atendimentos de acordo com as necessidades clínicas e com a autorização municipal;
IV – registrar a evolução, as intercorrências, as faltas e as orientações realizadas;
V – promover reavaliações periódicas;
VI – emitir relatórios de evolução, reavaliação, encaminhamento ou alta, quando solicitados; e
VII – observar as normas éticas, técnicas e profissionais aplicáveis.
6.5. Os atendimentos deverão observar duração mínima de 40 (quarenta) minutos, ressalvadas situações clínicas excepcionais devidamente justificadas pelo profissional e registradas no prontuário do usuário.
6.5.1. A avaliação, o atendimento ou a sessão individual corresponderá a uma única unidade de serviço para fins de medição e pagamento, vedado o faturamento cumulativo de diferentes atividades realizadas no mesmo período de atendimento.
6.6. A credenciada deverá observar rigorosamente as autorizações emitidas pelo Município, sendo expressamente vedado:
I – atender usuário sem encaminhamento e autorização prévia;
II – realizar quantidade ou frequência de sessões superior à autorizada;
III – alterar unilateralmente o plano ou a periodicidade do atendimento sem justificativa técnica e comunicação ao Município;
IV – cobrar dos usuários, familiares ou responsáveis qualquer valor adicional;
V – registrar ou faturar atendimento não realizado;
VI – substituir o profissional responsável sem prévia comunicação e comprovação da habilitação do substituto;
VII – interromper injustificadamente tratamento em andamento;
VIII – utilizar materiais ou equipamentos inadequados, danificados ou incompatíveis com a atividade; e
IX – executar os atendimentos em ambiente que não assegure privacidade, segurança e condições sanitárias adequadas.
6.7. A credenciada deverá manter prontuário individualizado para cada usuário, em meio físico ou eletrônico, contendo, no mínimo:
a) identificação do usuário;
b) data da avaliação inicial;
c) hipótese ou diagnóstico fonoaudiológico, quando cabível;
d) plano terapêutico;
e) datas e horários dos atendimentos;
f) identificação do profissional responsável;
g) registros de evolução;
h) faltas, cancelamentos e intercorrências;
i) orientações prestadas aos familiares, responsáveis ou cuidadores;
j) reavaliações realizadas; e
k) data e motivo da alta, suspensão, abandono ou encerramento do acompanhamento.
6.7.1. Os registros deverão ser mantidos organizados, atualizados e disponíveis para fiscalização, respeitados o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais sensíveis dos usuários.
6.7.2. A inexistência, adulteração, falsidade, omissão relevante ou inconsistência reiterada dos registros poderá caracterizar infração grave, sem prejuízo da glosa dos atendimentos e da aplicação das sanções cabíveis.
6.8. A credenciada deverá apresentar relatório mensal de produção contendo, no mínimo:
a) identificação da pessoa jurídica;
b) mês de competência;
c) identificação do usuário;
d) data e horário do atendimento;
e) indicação do procedimento realizado;
f) identificação e assinatura do profissional responsável;
g) referência da autorização municipal; e
h) demais informações exigidas pela fiscalização.
6.8.1. O pagamento ficará condicionado à apresentação da documentação comprobatória, à conferência e ao atesto da fiscalização.
6.8.2. Não serão remunerados atendimentos:
I – sem autorização prévia;
II – não realizados;
III – não comprovados;
IV – duplicados;
V – prestados em quantidade superior à autorizada;
VI – realizados em desconformidade com as condições do credenciamento; ou
VII – acompanhados de documentação insuficiente ou inconsistente.
6.9. A credenciada deverá adotar medidas de higiene e biossegurança compatíveis com a atividade, incluindo:
I – higienização regular do ambiente e do mobiliário;
II – limpeza e desinfecção dos materiais e instrumentos reutilizáveis;
III – disponibilização de materiais de higiene aos profissionais e usuários;
IV – utilização de equipamentos de proteção individual quando exigidos pela natureza do procedimento;
V – descarte adequado de materiais de uso individual ou potencialmente contaminados; e
VI – observância das normas sanitárias aplicáveis ao estabelecimento.
6.10. Os materiais terapêuticos reutilizáveis deverão permanecer em condições adequadas de conservação e higienização, sendo vedada a utilização de itens danificados, contaminados ou que possam comprometer a segurança ou a qualidade do atendimento.
6.11. A credenciada deverá assegurar a confidencialidade das informações clínicas e administrativas dos usuários, observando a Lei Federal nº 13.709/2018 e as normas de sigilo profissional.
6.11.1. O tratamento dos dados pessoais deverá limitar-se às informações estritamente necessárias à execução dos serviços, ao acompanhamento assistencial, à fiscalização e ao pagamento.
6.11.2. É vedado utilizar, divulgar, compartilhar ou armazenar dados dos usuários para finalidade diversa daquela relacionada à execução do objeto, salvo autorização legal ou determinação da autoridade competente.
6.12. A prestação dos serviços deverá ocorrer preferencialmente em estabelecimento situado no Município de Paverama, com o objetivo de facilitar o acesso, reduzir deslocamentos e preservar a regularidade dos atendimentos.
6.12.1. A execução em outro Município somente será admitida quando devidamente autorizada pela Administração e desde que não imponha custos adicionais ou dificuldades de deslocamento incompatíveis com a condição dos usuários e com a continuidade terapêutica.
6.13. A credenciada deverá informar sua capacidade máxima de atendimento, os profissionais disponíveis, os dias e horários de funcionamento e qualquer alteração que possa afetar o cumprimento das autorizações emitidas pelo Município.
6.14. A manutenção da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, sanitária e profissional constitui condição permanente para permanência no credenciamento.
6.14.1. A credenciada deverá comunicar formalmente ao Município qualquer alteração societária, profissional, sanitária, estrutural ou operacional que possa afetar sua habilitação ou capacidade de execução.
6.14.2. A Administração poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos atualizados e realizar diligências ou verificações destinadas à confirmação das condições declaradas.
6.15. A credenciada deverá corrigir, sem ônus adicional ao Município e no prazo fixado pela fiscalização, falhas documentais, operacionais ou administrativas que lhe sejam imputáveis.
6.16. O cumprimento dos requisitos previstos neste capítulo não afasta a obrigação de observância das demais condições estabelecidas no Edital, no Termo de Credenciamento, na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022 e nas normas profissionais e sanitárias aplicáveis.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
7. DA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
7.1. A execução dos serviços de fonoaudiologia será formalizada mediante Termo de Credenciamento, decorrente de Chamamento Público, sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo o credenciamento simultâneo de todas as pessoas jurídicas que atendam aos requisitos estabelecidos no Edital, neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
7.2. Os serviços serão executados exclusivamente mediante encaminhamento e autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, ainda que a identificação inicial da necessidade do usuário tenha origem em outra Secretaria, unidade ou serviço municipal.
7.3. O fluxo de execução compreenderá, em regra, as seguintes etapas:
I – identificação da necessidade do usuário pela rede municipal;
II – encaminhamento à Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação;
III – análise da demanda e emissão da autorização de atendimento;
IV – distribuição inicial do usuário ao credenciado, conforme os critérios definidos no Edital;
V – agendamento da avaliação inicial;
VI – realização da avaliação fonoaudiológica;
VII – elaboração do plano terapêutico individualizado, quando houver indicação de acompanhamento continuado;
VIII – realização dos atendimentos e sessões autorizadas;
IX – registro da frequência, evolução terapêutica, intercorrências e orientações realizadas;
X – reavaliação periódica, quando necessária;
XI – solicitação de continuidade do atendimento, quando tecnicamente justificada;
XII – alta, suspensão, abandono, transferência ou encerramento do acompanhamento; e
XIII – apresentação mensal da produção para conferência, atesto e pagamento.
7.4. A avaliação inicial deverá contemplar a análise das necessidades do usuário, a identificação das áreas fonoaudiológicas envolvidas e, quando cabível, a definição do plano terapêutico, da frequência recomendada e dos objetivos do acompanhamento.
7.4.1. A frequência e a quantidade de sessões autorizadas deverão observar a necessidade individual do usuário, a indicação técnica do profissional, a disponibilidade assistencial e a autorização administrativa emitida pelo Município.
7.4.2. A realização de sessões além da quantidade ou frequência autorizadas dependerá de prévia justificativa técnica e de nova autorização expressa da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação.
7.5. Cada avaliação, atendimento ou sessão individual deverá ter duração mínima de 40 (quarenta) minutos, ressalvadas situações clínicas excepcionais devidamente justificadas pelo profissional responsável e registradas no prontuário do usuário.
7.5.1. Para fins de medição e pagamento, cada comparecimento corresponderá a uma única unidade de serviço, vedado o faturamento cumulativo de diferentes procedimentos realizados no mesmo período de atendimento.
7.6. O atendimento deverá ser realizado em dias e horários previamente agendados entre a credenciada e o usuário ou seu responsável, observada a disponibilidade informada pela credenciada e as condições estabelecidas na autorização municipal.
7.6.1. A credenciada deverá informar ao Município, no momento do credenciamento e sempre que houver alteração:
I – os dias e horários disponíveis para atendimento;
II – o endereço completo do estabelecimento;
III – os profissionais disponíveis;
IV – a capacidade máxima de atendimento; e
V – os canais de comunicação utilizados para agendamento e contato administrativo.
7.7. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente em estabelecimento situado no Município de Paverama, regularmente constituído, acessível e adequadamente estruturado para o atendimento fonoaudiológico individual.
7.7.1. O estabelecimento deverá assegurar privacidade, conforto, segurança, higiene, acessibilidade, iluminação e ventilação adequadas, bem como disponibilizar os materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos necessários.
7.7.2. A execução em estabelecimento localizado em outro Município somente poderá ser admitida mediante autorização da Administração e desde que não imponha aos usuários ou ao Município custos adicionais ou dificuldades de deslocamento incompatíveis com a continuidade terapêutica e a regularidade dos atendimentos.
7.8. Recebida a comunicação formal de encaminhamento de novo usuário, a credenciada deverá manifestar sua disponibilidade para início do atendimento no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
7.8.1. O primeiro atendimento deverá ser agendado para a data mais próxima possível, observadas a capacidade operacional declarada, a ordem de distribuição da demanda e a urgência assistencial eventualmente indicada pelo Município.
7.8.2. A impossibilidade de atendimento deverá ser comunicada e justificada imediatamente à Administração, para que seja providenciado novo encaminhamento, sem prejuízo da manutenção da credenciada na ordem de rotatividade, conforme as regras do Edital.
7.9. A credenciada deverá comunicar ao Município:
I – faltas reiteradas do usuário;
II – abandono ou interrupção do tratamento;
III – necessidade de reavaliação;
IV – necessidade de alteração da frequência;
V – impossibilidade de continuidade do atendimento;
VI – afastamento ou substituição do profissional responsável;
VII – alteração de endereço, horários ou capacidade de atendimento; e
VIII – qualquer intercorrência que possa comprometer a regular execução dos serviços.
7.10. As faltas dos usuários, os horários reservados e não utilizados e os atendimentos cancelados sem efetiva prestação do serviço não serão objeto de remuneração.
7.10.1. A credenciada deverá registrar as faltas e, quando necessário, comunicar a ocorrência ao Município para avaliação da continuidade, suspensão ou reorganização do acompanhamento.
7.11. A produção será executada exclusivamente conforme a demanda formalmente autorizada, não havendo garantia de quantidade mínima de atendimentos, reserva de capacidade remunerada, exclusividade ou faturamento mínimo.
7.12. O pagamento será realizado somente pelos atendimentos previamente autorizados, efetivamente realizados, devidamente registrados, comprovados e atestados pela fiscalização contratual.
7.12.1. Não serão remunerados:
I – atendimentos sem autorização prévia;
II – atendimentos não realizados;
III – faltas dos usuários;
IV – horários reservados e não utilizados;
V – atendimentos duplicados;
VI – sessões realizadas em quantidade ou frequência superior à autorizada;
VII – atendimentos desacompanhados dos registros exigidos; e
VIII – serviços executados em desconformidade com o Edital, este Termo de Referência ou o Termo de Credenciamento.
7.15. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligências ou verificações no estabelecimento da credenciada, com a finalidade de avaliar:
I – as condições físicas e sanitárias do local;
II – a acessibilidade;
III – a disponibilidade de materiais e equipamentos;
IV – a regularidade dos profissionais;
V – a existência e a organização dos registros; e
VI – o cumprimento das demais exigências estabelecidas.
7.15.1. As verificações deverão respeitar o sigilo profissional, a intimidade dos usuários e a proteção dos dados pessoais sensíveis.
7.16. Eventuais inconformidades identificadas pela fiscalização deverão ser corrigidas pela credenciada no prazo determinado pela Administração, sem ônus adicional, sem prejuízo de glosa, aplicação de sanções ou descredenciamento, conforme a gravidade da ocorrência.
7.17. Na hipótese de encerramento do Termo de Credenciamento, descredenciamento, indisponibilidade do profissional ou impossibilidade de continuidade da prestação, a credenciada deverá colaborar com a transição assistencial, fornecendo ao Município, observadas as normas de sigilo e proteção de dados, as informações estritamente necessárias à continuidade do acompanhamento dos usuários.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
8.1. Constituem obrigações da CREDENCIADA:
a) executar os serviços de fonoaudiologia em conformidade com o Edital, este Termo de Referência, o Termo de Credenciamento, as autorizações emitidas pelo Município e as normas técnicas, éticas, profissionais e sanitárias aplicáveis;
b) realizar avaliações, atendimentos e sessões individuais de acordo com as necessidades clínicas dos usuários e com os limites previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação;
c) disponibilizar profissional com formação superior em Fonoaudiologia e inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Fonoaudiologia competente;
d) manter vínculo juridicamente válido com o profissional indicado para execução dos serviços, comunicando previamente qualquer substituição e apresentando os documentos comprobatórios da habilitação do substituto;
e) elaborar, quando cabível, plano terapêutico individualizado, promover reavaliações periódicas e registrar a evolução do usuário, observando a autonomia técnica do profissional e as condições administrativas estabelecidas pelo Município;
f) assegurar que cada avaliação, atendimento ou sessão individual tenha duração mínima de 40 (quarenta) minutos, ressalvadas situações clínicas excepcionais devidamente justificadas e registradas no prontuário;
g) disponibilizar, por sua conta e responsabilidade, estabelecimento adequado, consultório, mobiliário, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos necessários à execução integral dos serviços;
h) manter o local de atendimento em condições adequadas de funcionamento, higiene, segurança, acessibilidade, privacidade, iluminação, ventilação e conforto;
i) conservar os materiais, instrumentos e equipamentos em condições regulares de uso, providenciando, quando aplicável, manutenção, substituição, aferição ou calibração, sem ônus adicional ao Município;
j) atender exclusivamente usuários formalmente encaminhados e previamente autorizados pelo Município;
k) observar rigorosamente a quantidade, a frequência e o período de atendimento autorizados para cada usuário, vedada a realização de sessões adicionais por conta da Administração sem autorização expressa;
l) comunicar ao Município, de forma tempestiva, a necessidade de continuidade, alteração de frequência, reavaliação, suspensão ou encerramento do acompanhamento;
m) manter prontuário individualizado, atualizado e organizado para cada usuário, contendo os registros clínicos e administrativos necessários ao acompanhamento e à fiscalização;
n) registrar, no mínimo, a identificação do usuário, as datas e horários dos atendimentos, o profissional responsável, o procedimento realizado, a evolução terapêutica, as orientações prestadas, as faltas, as intercorrências e o motivo da alta, suspensão ou encerramento;
o) apresentar mensalmente relatório de produção e os demais documentos comprobatórios exigidos para conferência, atesto e pagamento;
p) corrigir, no prazo fixado pela fiscalização e sem ônus adicional ao Município, erros, omissões, inconsistências ou falhas documentais e operacionais que lhe sejam imputáveis;
q) comunicar imediatamente faltas reiteradas, abandono, interrupção do tratamento, impossibilidade de continuidade, afastamento do profissional ou qualquer ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços;
r) preservar, sempre que tecnicamente possível, a continuidade do usuário com o mesmo profissional após o início do tratamento, em razão da relevância do vínculo terapêutico;
s) assegurar atendimento ético, humanizado, individualizado, seguro e livre de discriminação, respeitando a dignidade, a autonomia e as condições particulares de cada usuário;
t) garantir o sigilo e a confidencialidade das informações clínicas e administrativas, observando a Lei Federal nº 13.709/2018 e as normas profissionais aplicáveis ao tratamento de dados pessoais sensíveis;
u) limitar o acesso, o uso, o compartilhamento e o armazenamento dos dados dos usuários às finalidades estritamente necessárias à execução dos serviços, à fiscalização e ao acompanhamento assistencial;
v) não cobrar, direta ou indiretamente, dos usuários, familiares, responsáveis ou cuidadores qualquer valor, taxa, complemento, material ou despesa relacionada aos serviços autorizados pelo Município;
w) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, comerciais e administrativos decorrentes da execução;
x) responsabilizar-se pelos danos causados ao Município, aos usuários ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão relacionada à prestação dos serviços;
y) manter, durante toda a vigência do credenciamento, as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, sanitária, técnica e profissional exigidas;
z) comunicar imediatamente qualquer alteração societária, profissional, sanitária, estrutural ou operacional que possa afetar sua habilitação ou capacidade de atendimento;
aa) informar e manter atualizados o endereço do estabelecimento, os dias e horários de funcionamento, os profissionais disponíveis, a capacidade máxima de atendimento e os canais de comunicação;
ab) permitir e facilitar as diligências e verificações realizadas pela fiscalização municipal, inclusive quanto às condições do estabelecimento, à regularidade dos profissionais, à existência dos materiais e equipamentos e à organização dos registros, preservados o sigilo profissional e a intimidade dos usuários;
ac) prestar todos os esclarecimentos e apresentar os documentos solicitados pela Administração nos prazos estabelecidos;
ad) observar as normas de higiene e biossegurança aplicáveis, promovendo a limpeza do ambiente e a higienização ou desinfecção dos materiais reutilizáveis;
ae) efetuar a destinação adequada dos resíduos gerados em seu estabelecimento, de acordo com sua natureza e com a legislação sanitária e ambiental aplicável;
af) não subcontratar integralmente o objeto, transferir a terceiros as autorizações recebidas ou utilizar profissional não previamente informado e habilitado;
ag) colaborar com a transição assistencial dos usuários nos casos de encerramento, não prorrogação, suspensão ou descredenciamento, fornecendo ao Município as informações estritamente necessárias à continuidade do tratamento; e
ah) cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022, no Edital e no Termo de Credenciamento.
8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) identificar, avaliar administrativamente e encaminhar os usuários que necessitem de atendimento fonoaudiológico;
b) emitir autorização prévia para a realização das avaliações, atendimentos e sessões individuais, definindo, quando cabível, a quantidade, a frequência e o período inicialmente autorizado;
c) organizar a distribuição inicial dos usuários entre os credenciados, observando os critérios objetivos, impessoais, de sorteio, ordem de chamada e rotatividade previstos no Edital e no Decreto Municipal nº 1.178/2022;
d) preservar, sempre que tecnicamente possível, a continuidade do usuário com o mesmo profissional após o início do tratamento;
e) fornecer à credenciada somente os dados e informações estritamente necessários à execução dos serviços;
f) comunicar à credenciada as autorizações, alterações, suspensões, cancelamentos e demais decisões administrativas relacionadas aos atendimentos;
g) designar formalmente gestor e fiscais responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução;
h) acompanhar a regularidade, a frequência, a continuidade e a conformidade dos atendimentos realizados;
i) conferir os relatórios mensais de produção, os registros apresentados e os demais documentos comprobatórios;
j) solicitar esclarecimentos, correções ou documentos complementares sempre que forem identificadas inconsistências;
k) realizar glosas nos casos de atendimentos não autorizados, não realizados, não comprovados, duplicados, prestados em quantidade superior à autorizada ou executados em desconformidade;
l) assegurar à credenciada o contraditório e a ampla defesa nos casos de glosa, apuração de irregularidade, aplicação de sanção ou descredenciamento;
m) efetuar o pagamento exclusivamente pelos atendimentos previamente autorizados, efetivamente realizados, comprovados e atestados, nos prazos e condições estabelecidos;
n) disponibilizar orientações e esclarecimentos necessários à adequada execução dos serviços;
o) manter registros organizados dos encaminhamentos, autorizações, relatórios, pagamentos, ocorrências e atos de fiscalização;
p) preservar o sigilo e a segurança dos dados pessoais e clínicos recebidos ou compartilhados durante a execução;
q) acompanhar a manutenção das condições de habilitação e regularidade dos credenciados;
r) realizar diligências e verificações no estabelecimento, quando necessário, respeitados o sigilo profissional e a intimidade dos usuários;
s) comunicar formalmente as irregularidades identificadas e fixar prazo para correção, quando cabível;
t) adotar as medidas administrativas necessárias à aplicação de sanções, suspensão ou descredenciamento, conforme a gravidade da ocorrência;
u) informar ao credenciado qualquer alteração relevante nos fluxos de encaminhamento, autorização, fiscalização ou pagamento;
v) assegurar disponibilidade orçamentária para o custeio dos atendimentos regularmente autorizados e executados; e
w) cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022, no Edital e no Termo de Credenciamento.
8.3. As obrigações previstas neste capítulo não afastam outras responsabilidades decorrentes da legislação, do exercício profissional, das normas sanitárias, do Edital de Chamamento Público e do respectivo Termo de Credenciamento.
8.4. O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar glosa, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade, suspensão de encaminhamentos, descredenciamento e demais medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO:
9.1. É vedada a subcontratação integral ou parcial do objeto do presente credenciamento, bem como a cessão, transferência ou repasse, a terceiros não credenciados, dos usuários, das autorizações de atendimento ou das obrigações assumidas pela credenciada.
9.2. A vedação decorre da natureza pessoal e assistencial dos serviços de fonoaudiologia, que exigem identificação do profissional responsável, comprovação prévia de sua habilitação, preservação do vínculo terapêutico, controle direto da execução e manutenção permanente das condições técnicas, profissionais, sanitárias e operacionais apresentadas durante o credenciamento.
9.3. Não será considerada subcontratação a execução dos serviços por profissional de Fonoaudiologia que mantenha vínculo jurídico regular com a pessoa jurídica credenciada, mediante relação societária, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços ou outro instrumento juridicamente válido, desde que:
I – o profissional tenha sido previamente informado à Administração;
II – possua formação superior em Fonoaudiologia e inscrição ativa e regular no respectivo Conselho Regional;
III – seja comprovado o vínculo com a credenciada;
IV – sua documentação seja previamente analisada e aceita pela Administração; e
V – sejam mantidas todas as condições de habilitação e execução estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e no Termo de Credenciamento.
9.4. A substituição do profissional indicado somente poderá ocorrer mediante comunicação prévia ao Município e apresentação dos documentos comprobatórios da habilitação e do vínculo do substituto, vedada a prestação dos serviços antes da respectiva validação administrativa.
9.5. Sempre que tecnicamente possível, a substituição deverá preservar a continuidade terapêutica dos usuários, cabendo à credenciada adotar as medidas necessárias à adequada transição, incluindo a organização dos registros clínicos e o repasse das informações estritamente necessárias ao novo profissional, observados o sigilo profissional e a legislação de proteção de dados pessoais.
9.6. Ainda que os serviços sejam executados por profissional vinculado na forma do item 9.3, a responsabilidade pela execução permanecerá integralmente atribuída à pessoa jurídica credenciada, que responderá perante o Município e os usuários pela qualidade dos atendimentos, pelos atos de seus profissionais, pelos registros produzidos e pelo cumprimento das obrigações contratuais.
9.7. A subcontratação, cessão ou transferência realizada em desacordo com este capítulo poderá ensejar a glosa dos atendimentos, suspensão de novos encaminhamentos, aplicação das sanções administrativas cabíveis e descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10. GARANTIA:
10.1. Para o presente objeto, não será exigida garantia contratual financeira prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que os serviços serão executados conforme demanda, com pagamento posterior à comprovação e ao atesto dos atendimentos efetivamente realizados.
10.2. Sem prejuízo do disposto no item anterior, a credenciada deverá assegurar a qualidade técnica, a regularidade, a segurança e a conformidade dos serviços de fonoaudiologia prestados, respondendo integralmente por falhas profissionais, operacionais, documentais ou administrativas que lhe sejam imputáveis.
10.3. A garantia da qualidade dos serviços compreende, no mínimo:
I – execução dos atendimentos por profissional devidamente habilitado e com inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Fonoaudiologia competente;
II – observância das normas técnicas, éticas, profissionais, sanitárias e administrativas aplicáveis;
III – utilização de estabelecimento, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos adequados;
IV – cumprimento da duração mínima, da frequência e da quantidade de sessões autorizadas;
V – manutenção de prontuários e registros completos, fidedignos e atualizados;
VI – elaboração adequada dos relatórios de produção, evolução, reavaliação e alta, quando exigidos;
VII – preservação do sigilo profissional e proteção dos dados pessoais dos usuários;
VIII – continuidade do acompanhamento, sempre que tecnicamente possível; e
IX – correção tempestiva das falhas atribuíveis à credenciada.
10.4. Constatada falha na execução, irregularidade documental ou desconformidade imputável à credenciada, a Administração poderá determinar, conforme a natureza da ocorrência:
I – correção ou complementação de prontuários, relatórios e registros;
II – apresentação de esclarecimentos técnicos;
III – substituição de materiais ou equipamentos inadequados;
IV – correção de procedimentos administrativos ou operacionais;
V – realização de reavaliação do usuário, quando tecnicamente necessária; ou
VI – adoção de outras providências destinadas a sanar a inconformidade identificada.
10.5. As correções deverão ser promovidas sem ônus adicional ao Município e no prazo estabelecido pela fiscalização, considerando a gravidade da ocorrência, a complexidade da providência e a necessidade de assegurar a continuidade assistencial do usuário.
10.6. Não será admitida a repetição automática de atendimento para fins de cobrança quando a necessidade decorrer de erro, falha de registro, inadequação técnica ou outra irregularidade imputável à credenciada. Nesses casos, eventual reavaliação ou providência corretiva deverá ocorrer sem nova remuneração, quando assim determinado pela fiscalização e tecnicamente cabível.
10.7. A credenciada deverá manter os equipamentos, instrumentos e materiais próprios em condições adequadas de funcionamento, conservação, higiene e segurança, providenciando, quando aplicável, sua manutenção preventiva ou corretiva, aferição, calibração, substituição ou descarte apropriado.
10.8. A responsabilidade da credenciada não abrange a ausência de evolução clínica ou a obtenção de resultado terapêutico específico, uma vez que os resultados dependem de fatores individuais, tais como diagnóstico, condição clínica, frequência, adesão ao tratamento, comparecimento às sessões, participação familiar e ocorrência de condições associadas.
10.9. A inexistência de obrigação de resultado clínico não afasta a responsabilidade da credenciada pela adequada utilização dos meios técnicos disponíveis, pela observância das boas práticas profissionais, pelo cumprimento do plano terapêutico e pela correta execução das atividades autorizadas.
10.10. A credenciada não será responsabilizada por interrupções, atrasos ou prejuízos terapêuticos decorrentes exclusivamente:
I – de faltas reiteradas ou abandono do tratamento pelo usuário;
II – da ausência de colaboração do usuário ou de seus responsáveis;
III – de informações clínicas incompletas ou incorretas não imputáveis à credenciada;
IV – de suspensão ou não renovação da autorização pelo Município;
V – de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados; ou
VI – de outras circunstâncias alheias à sua atuação profissional.
10.11. As situações previstas no item anterior deverão ser devidamente registradas no prontuário e comunicadas tempestivamente ao Município, não sendo admitida sua invocação quando houver omissão, falha de comunicação ou contribuição da credenciada para a ocorrência.
10.12. A Administração poderá realizar diligências, solicitar documentos, examinar registros e verificar as condições de execução dos serviços, respeitados o sigilo profissional, a intimidade dos usuários e a legislação de proteção de dados pessoais.
10.13. O descumprimento das obrigações de qualidade, correção, manutenção ou assistência previstas neste capítulo poderá ensejar:
I – glosa do atendimento;
II – determinação de correção da irregularidade;
III – suspensão de novos encaminhamentos;
IV – aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021;
V – descredenciamento; e
VI – comunicação aos órgãos profissionais, sanitários ou judiciais competentes, quando cabível.
10.14. As obrigações estabelecidas neste capítulo subsistirão mesmo após o encerramento do Termo de Credenciamento quanto aos atendimentos realizados durante sua vigência, especialmente em relação ao sigilo das informações, à guarda dos registros, à correção de documentos e à responsabilidade por irregularidades posteriormente identificadas.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
11.1. O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas pactuadas, com o Edital de Chamamento Público, com este Termo de Referência e com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.178/2022 e do Decreto Municipal nº 1.319/2024, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes de sua inexecução total ou parcial.
11.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela autoridade competente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.
11.3. A fiscalização será exercida sem prejuízo da autonomia técnica do profissional de Fonoaudiologia responsável pelo atendimento, concentrando-se na verificação do cumprimento das condições administrativas, assistenciais, documentais, profissionais, sanitárias e operacionais estabelecidas para a execução do objeto.
11.4. As comunicações entre a Administração e a credenciada deverão ser realizadas por escrito sempre que a natureza do ato exigir formalidade, admitindo-se a utilização de correio eletrônico, sistema informatizado, aplicativo institucional ou outro meio que permita comprovar o conteúdo, a autoria e a data da comunicação.
11.5. A Administração poderá convocar o representante da credenciada ou o profissional responsável pela execução para prestar esclarecimentos, apresentar documentos ou adotar providências necessárias à regularização dos serviços, fixando prazo compatível com a natureza e a urgência da medida.
11.6. Após a formalização do Termo de Credenciamento, a Administração poderá realizar reunião inicial com o representante da credenciada e o profissional indicado para a execução dos serviços, com a finalidade de apresentar e esclarecer:
I – o fluxo de encaminhamento e autorização dos usuários;
II – os critérios de distribuição inicial da demanda;
III – a sistemática de agendamento dos atendimentos;
IV – a duração mínima das avaliações e sessões;
V – os procedimentos de comunicação de faltas, abandono, intercorrências, reavaliações e altas;
VI – os documentos exigidos para comprovação da produção;
VII – os procedimentos de fiscalização, conferência, atesto e pagamento;
VIII – as hipóteses de glosa;
IX – as obrigações relacionadas ao sigilo profissional e à proteção de dados pessoais; e
X – as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.
11.7. Compete ao gestor do Termo de Credenciamento, entre outras atribuições:
I – coordenar as atividades relacionadas à execução do ajuste;
II – acompanhar os prazos de vigência e adotar as providências necessárias à eventual prorrogação;
III – manter interlocução com a credenciada e com os setores municipais envolvidos;
IV – acompanhar a manutenção das condições de habilitação e regularidade da credenciada;
V – analisar relatórios e informações encaminhadas pela fiscalização;
VI – adotar ou encaminhar as providências administrativas necessárias diante das ocorrências registradas;
VII – instruir os procedimentos de glosa, aplicação de sanções, suspensão de encaminhamentos ou descredenciamento; e
VIII – manter organizados os documentos relacionados à gestão da contratação.
11.8. Compete ao fiscal do Termo de Credenciamento, entre outras atribuições:
I – acompanhar a execução dos atendimentos autorizados;
II – conferir a regularidade dos relatórios mensais de produção;
III – verificar a correspondência entre as autorizações emitidas e os atendimentos apresentados para pagamento;
IV – examinar datas, horários, duração, frequência, identificação dos usuários e do profissional responsável;
V – verificar a existência dos registros clínicos e administrativos exigidos, respeitado o sigilo profissional;
VI – acompanhar a comunicação de faltas, cancelamentos, abandono, interrupções, reavaliações e altas;
VII – verificar a manutenção das condições físicas, sanitárias, profissionais e operacionais declaradas pela credenciada;
VIII – registrar as ocorrências identificadas durante a execução;
IX – determinar a correção de falhas ou inconsistências, quando estiverem dentro de sua competência;
X – propor glosas, suspensão de encaminhamentos ou outras medidas quando constatadas irregularidades; e
XI – atestar os serviços efetivamente realizados e regularmente comprovados.
11.9. O gestor e o fiscal poderão solicitar apoio técnico de servidores da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação ou de outros profissionais da Administração sempre que a análise da ocorrência exigir conhecimento específico relacionado à assistência fonoaudiológica.
11.10. O acompanhamento da execução poderá compreender, entre outros procedimentos:
I – análise dos relatórios mensais de produção;
II – conferência das autorizações de atendimento;
III – verificação por amostragem dos registros de frequência;
IV – solicitação de prontuários, relatórios ou documentos estritamente necessários à fiscalização;
V – contato com usuários ou responsáveis, quando necessário e de forma compatível com a proteção da intimidade e dos dados pessoais;
VI – realização de diligências ou verificações no estabelecimento da credenciada;
VII – análise da regularidade profissional, sanitária, fiscal e trabalhista; e
VIII – acompanhamento de indicadores de continuidade, absenteísmo, tempo de espera, glosas e regularidade documental.
11.11. A fiscalização deverá respeitar o sigilo profissional, a intimidade dos usuários e a legislação de proteção de dados pessoais, limitando o acesso às informações clínicas àquelas estritamente necessárias à verificação da regular execução do objeto.
11.12. O representante da Administração registrará em instrumento próprio as ocorrências relacionadas à execução, indicando, sempre que possível:
I – a data da ocorrência;
II – a credenciada e o profissional envolvidos;
III – o usuário ou a autorização relacionada, quando necessário;
IV – a descrição objetiva do fato;
V – os documentos examinados;
VI – a providência determinada;
VII – o prazo concedido para correção; e
VIII – o resultado das medidas adotadas.
11.13. As irregularidades que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser comunicadas ao gestor, em tempo hábil, para adoção das providências cabíveis pela autoridade competente.
11.14. Identificada falha sanável, a credenciada será formalmente notificada para corrigir a irregularidade no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da glosa dos atendimentos afetados, quando cabível.
11.15. As falhas graves, reiteradas ou que possam comprometer a segurança dos usuários, a regularidade dos atendimentos, a autenticidade dos registros ou a proteção dos dados pessoais poderão ensejar a suspensão imediata de novos encaminhamentos, sem prejuízo da instauração do procedimento administrativo destinado à aplicação das sanções cabíveis ou ao descredenciamento.
11.16. A fiscalização poderá determinar a glosa total ou parcial dos valores correspondentes a atendimentos:
I – realizados sem autorização prévia;
II – não efetivamente prestados;
III – apresentados em duplicidade;
IV – executados em quantidade ou frequência superior à autorizada;
V – desacompanhados da documentação exigida;
VI – registrados de forma incompleta, inconsistente ou inverídica;
VII – realizados por profissional não habilitado ou não informado à Administração; ou
VIII – executados em desconformidade com o Edital, este Termo de Referência ou o Termo de Credenciamento.
11.17. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da credenciada pela adequada execução dos serviços, pelos atos de seus profissionais, pela autenticidade dos registros, pela segurança dos usuários e pelos danos causados ao Município ou a terceiros, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.18. A atuação fiscalizatória não implica corresponsabilidade da Administração por falhas técnicas, profissionais, trabalhistas, sanitárias ou operacionais imputáveis à credenciada.
11.19. O gestor e os fiscais serão auxiliados, no exercício de suas atribuições, pelos órgãos de assessoramento jurídico, controle interno, contabilidade e demais setores técnicos da Administração, nos limites das respectivas competências.
11.20. A credenciada deverá prestar todas as informações e apresentar os documentos solicitados pela fiscalização no prazo estabelecido, ressalvadas as informações protegidas por sigilo profissional cuja apresentação integral não seja necessária ao controle da execução.
11.21. O descumprimento injustificado das determinações da fiscalização constituirá infração contratual e poderá ensejar a aplicação das medidas e sanções previstas no Edital, no Termo de Credenciamento e na legislação aplicável.

12. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES:
12.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar verificações, inspeções, diligências e avaliações sempre que necessário, com a finalidade de aferir a conformidade dos serviços prestados com as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, no Termo de Credenciamento, nas autorizações emitidas e nas normas profissionais e sanitárias aplicáveis.
12.2. A CREDENCIADA deverá franquear à fiscalização acesso às informações, documentos, relatórios, registros administrativos e demais elementos relacionados à execução, observados o sigilo profissional, a intimidade dos usuários e a legislação de proteção de dados pessoais.
12.3. A verificação da execução poderá compreender, entre outros procedimentos:
I – conferência das autorizações emitidas pelo Município;
II – análise dos relatórios mensais de produção;
III – verificação das datas, horários, duração e frequência dos atendimentos;
IV – conferência da identificação do usuário e do profissional responsável;
V – análise da compatibilidade entre os atendimentos realizados e o quantitativo autorizado;
VI – verificação da existência e regularidade dos prontuários e registros de evolução;
VII – análise das comunicações de faltas, cancelamentos, abandono, suspensão, reavaliação e alta;
VIII – confirmação da regularidade profissional e do vínculo do profissional com a CREDENCIADA;
IX – verificação das condições físicas, sanitárias, operacionais e de acessibilidade do estabelecimento; e
X – solicitação de esclarecimentos ou documentos complementares, quando necessária.
12.4. A fiscalização poderá realizar verificação por amostragem dos registros clínicos e administrativos, limitando-se às informações estritamente necessárias ao controle da execução e preservando o conteúdo protegido por sigilo profissional que não seja indispensável à análise.
12.5. Quando houver necessidade de avaliação técnica especializada, a fiscalização poderá solicitar o apoio de profissional habilitado da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação ou de outro servidor tecnicamente capacitado, sem interferir na autonomia clínica do profissional responsável pelo atendimento.
12.6. A verificação técnica e administrativa terá por finalidade:
I – confirmar a efetiva realização dos atendimentos;
II – assegurar o cumprimento das autorizações emitidas;
III – verificar a regularidade e a qualidade dos registros;
IV – prevenir pagamentos indevidos;
V – identificar falhas, omissões ou inconsistências;
VI – assegurar a continuidade e a regularidade da assistência; e
VII – resguardar a adequada aplicação dos recursos públicos.
12.7. A Administração poderá, quando necessário, entrar em contato com o usuário ou seu responsável para confirmar a realização, a data, o horário ou a regularidade do atendimento, devendo a abordagem limitar-se às informações necessárias à fiscalização e preservar a privacidade e a dignidade do usuário.
12.8. Constatada inconformidade sanável, a CREDENCIADA será formalmente notificada para apresentar esclarecimentos, complementar documentos ou corrigir a irregularidade no prazo fixado pela fiscalização, sem ônus adicional ao Município.
12.9. Poderão ser objeto de recusa, glosa total ou parcial os atendimentos:
I – realizados sem autorização prévia;
II – não efetivamente prestados;
III – apresentados em duplicidade;
IV – executados em quantidade ou frequência superior à autorizada;
V – prestados por profissional não habilitado ou não informado à Administração;
VI – desacompanhados dos registros e documentos exigidos;
VII – registrados de forma incompleta, inconsistente ou inverídica;
VIII – realizados em duração inferior à mínima estabelecida, sem justificativa clínica válida; ou
IX – executados em desconformidade com o Edital, este Termo de Referência ou o Termo de Credenciamento.
12.10. Toda inconformidade deverá ser registrada em documento próprio, contendo, sempre que possível:
I – identificação da CREDENCIADA;
II – data da verificação;
III – descrição objetiva da ocorrência;
IV – usuário, autorização ou competência relacionada, quando necessário;
V – documentos examinados;
VI – manifestação da fiscalização;
VII – providência determinada; e
VIII – prazo concedido para correção ou apresentação de esclarecimentos.
12.11. O atesto para fins de pagamento somente será realizado após a conferência da documentação e a verificação da conformidade dos atendimentos, não havendo obrigação de remuneração por serviços recusados, não comprovados ou executados em desacordo com as condições estabelecidas.
12.12. A Administração poderá realizar inspeções periódicas ou extraordinárias no estabelecimento da CREDENCIADA para verificar:
I – adequação da infraestrutura física;
II – condições de higiene, segurança, privacidade e acessibilidade;
III – disponibilidade e conservação dos materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos;
IV – regularidade dos profissionais responsáveis;
V – organização e segurança dos prontuários e registros; e
VI – cumprimento das normas sanitárias, profissionais e de proteção de dados.
12.13. A inspeção deverá ser realizada de modo a não interferir indevidamente nos atendimentos em curso, preservando-se a intimidade dos usuários, o sigilo profissional e a continuidade da assistência.
12.14. A constatação de falhas graves, registros falsos, atendimentos inexistentes, uso de profissional não habilitado, violação de dados pessoais, reincidência de inconformidades ou descumprimento sistemático das obrigações poderá ensejar:
I – glosa dos valores;
II – suspensão de novos encaminhamentos;
III – determinação de medidas corretivas;
IV – aplicação das sanções administrativas cabíveis;
V – descredenciamento; e
VI – comunicação aos órgãos profissionais, sanitários, de controle ou judiciais competentes, quando cabível.
12.15. Os procedimentos de verificação, inspeção e controle previstos neste capítulo não excluem nem reduzem a responsabilidade da CREDENCIADA pela qualidade, regularidade e segurança dos serviços, pelos atos dos profissionais a ela vinculados, pela autenticidade dos registros e pelos danos eventualmente causados ao Município, aos usuários ou a terceiros.

CAPITULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
13. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:
13.1. A medição dos serviços será realizada por avaliação, atendimento ou sessão individual de fonoaudiologia previamente autorizada, efetivamente executada, devidamente registrada e comprovada pela CREDENCIADA.
13.2. Cada avaliação, atendimento ou sessão individual corresponderá a uma única unidade de serviço, com duração mínima de 40 (quarenta) minutos, ressalvadas as situações clínicas excepcionais devidamente justificadas pelo profissional responsável e registradas no prontuário do usuário.
13.2.1. É vedado o faturamento cumulativo de mais de uma unidade de serviço referente ao mesmo usuário, na mesma data e no mesmo período de atendimento, ainda que tenham sido realizadas diferentes atividades clínicas durante a sessão.
13.2.2. As atividades de registro da evolução, orientação aos familiares ou responsáveis e elaboração ordinária de documentos inerentes ao atendimento integram o valor unitário da sessão, não constituindo unidades autônomas de medição ou pagamento.
13.3. A medição será realizada mensalmente, com base na produção correspondente ao respectivo período de competência, mediante apresentação de relatório pela CREDENCIADA contendo, no mínimo:
I – identificação da pessoa jurídica credenciada;
II – mês de competência;
III – identificação do usuário;
IV – número ou referência da autorização emitida pelo Município;
V – data e horário de início e término do atendimento;
VI – indicação do serviço realizado;
VII – identificação e assinatura do profissional responsável;
VIII – registro de eventual situação clínica excepcional que tenha reduzido a duração mínima da sessão; e
IX – demais informações ou documentos exigidos pela fiscalização.
13.4. Cada unidade apresentada para medição deverá estar vinculada a usuário formalmente encaminhado e a autorização válida emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, assegurando-se a correspondência entre a demanda autorizada e a produção executada.
13.5. A aceitação dos serviços ficará condicionada à verificação dos seguintes requisitos:
I – existência de encaminhamento e autorização prévia;
II – efetiva realização do atendimento;
III – execução por profissional devidamente habilitado e previamente informado à Administração;
IV – observância da duração mínima estabelecida, salvo justificativa clínica válida;
V – compatibilidade da quantidade e da frequência das sessões com a autorização emitida;
VI – preenchimento completo e coerente dos registros exigidos;
VII – apresentação tempestiva do relatório mensal de produção; e
VIII – conformidade com o Edital, este Termo de Referência e o Termo de Credenciamento.
13.6. A documentação será submetida à conferência do fiscal designado, que poderá:
I – atestar integralmente a produção apresentada;
II – solicitar esclarecimentos ou documentos complementares;
III – determinar a correção de erros ou inconsistências;
IV – suspender temporariamente o atesto dos itens pendentes de comprovação; ou
V – propor a glosa total ou parcial dos atendimentos irregulares.
13.7. A CREDENCIADA deverá apresentar os esclarecimentos, correções ou documentos complementares no prazo fixado pela fiscalização, sob pena de glosa dos respectivos atendimentos, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
13.8. Não serão aceitos, medidos ou remunerados:
I – atendimentos realizados sem autorização prévia;
II – atendimentos não efetivamente realizados;
III – faltas dos usuários;
IV – horários reservados e não utilizados;
V – atendimentos cancelados antes de sua efetiva execução;
VI – atendimentos apresentados em duplicidade;
VII – sessões realizadas em quantidade ou frequência superior à autorizada;
VIII – atendimentos executados por profissional não habilitado ou não informado à Administração;
IX – sessões com duração inferior à mínima estabelecida, sem justificativa clínica válida;
X – serviços desacompanhados dos registros e documentos exigidos;
XI – registros incompletos, inconsistentes, adulterados ou inverídicos;
XII – atendimentos executados em ambiente inadequado ou em desconformidade com as condições do credenciamento; e
XIII – quaisquer serviços prestados em desacordo com o Edital, este Termo de Referência, o Termo de Credenciamento ou as determinações da fiscalização.
13.9. A glosa poderá ser total ou parcial, conforme a extensão da irregularidade identificada, devendo ser formalmente motivada e comunicada à CREDENCIADA, assegurando-se a possibilidade de apresentação de esclarecimentos e documentos comprobatórios.
13.9.1. A glosa não constitui, por si só, sanção administrativa, sem prejuízo da instauração de procedimento específico quando a ocorrência também configurar infração contratual.
13.10. O atesto dos serviços será realizado somente após a conferência da produção e a verificação de sua regularidade, constituindo condição indispensável para o encaminhamento da despesa ao pagamento.
13.11. O pagamento será devido exclusivamente pelas unidades de serviço regularmente autorizadas, efetivamente realizadas, comprovadas e atestadas, de acordo com o valor unitário fixado no Edital.
13.12. Não haverá pagamento por estimativa, disponibilidade de agenda, reserva de capacidade de atendimento, manutenção de consultório, elaboração de orçamento, ausência do usuário ou qualquer atividade que não corresponda a atendimento efetivamente prestado e aceito pela Administração.
13.13. O quantitativo estimado de 572 atendimentos para o período de 12 meses constitui apenas referência para planejamento administrativo e orçamentário, não representando:
I – garantia de consumo mínimo;
II – obrigação de utilização integral do quantitativo;
III – direito subjetivo da CREDENCIADA a determinado volume de atendimentos; ou
IV – garantia de faturamento mínimo.
13.14. O atesto e o pagamento não excluem nem reduzem a responsabilidade da CREDENCIADA pela regularidade dos serviços, pela autenticidade dos registros, pela observância das normas profissionais e pelo cumprimento das demais obrigações assumidas.
13.15. A constatação posterior de irregularidade, duplicidade, falsidade, pagamento indevido ou desconformidade poderá ensejar a compensação ou restituição dos valores, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e demais responsabilidades cabíveis.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência ou no Termo de Credenciamento sujeitará a CREDENCIADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022 e nos demais regulamentos municipais aplicáveis. 
14.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação:
I – dar causa à inexecução parcial ou total do Termo de Credenciamento;
II – deixar de executar, sem justificativa aceita pela Administração, os atendimentos regularmente autorizados;
III – interromper injustificadamente tratamentos em andamento;
IV – retardar, sem motivo justificado, o início ou a continuidade dos atendimentos;
V – apresentar documentação falsa, declaração inverídica ou registro de atendimento não realizado;
VI – faturar atendimento em duplicidade, sem autorização ou em quantidade superior à autorizada;
VII – executar os serviços por profissional não habilitado, com registro irregular ou não informado à Administração;
VIII – descumprir as exigências relacionadas à duração, ao registro, à comprovação ou à qualidade dos atendimentos;
IX – violar o sigilo profissional ou as normas de proteção de dados pessoais dos usuários;
X – cobrar dos usuários, familiares ou responsáveis qualquer valor relacionado aos serviços credenciados;
XI – recusar-se injustificadamente a prestar esclarecimentos, apresentar documentos ou cumprir determinação da fiscalização;
XII – subcontratar, ceder ou transferir o objeto em desacordo com as condições estabelecidas;
XIII – deixar de manter as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade profissional ou sanitária;
XIV – comportar-se de modo inidôneo, praticar fraude ou ato ilícito destinado a frustrar os objetivos do credenciamento; e
XV – praticar qualquer outra conduta tipificada no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.3. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar; e
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.4. Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, poderão ser adotadas as seguintes medidas administrativas relacionadas à execução do credenciamento:
I – glosa total ou parcial dos atendimentos irregulares;
II – determinação de correção da inconformidade;
III – suspensão temporária de novos encaminhamentos;
IV – restituição ou compensação de valores indevidamente recebidos; e
V – descredenciamento, nas hipóteses previstas no Edital e no Termo de Credenciamento.
14.5. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de inexecução parcial que não justifiquem a imposição de penalidade mais grave, consideradas as circunstâncias do caso concreto.
14.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções e será calculada conforme os percentuais, bases de incidência e limites definidos no Edital e no Termo de Credenciamento.
14.7. Na aplicação das sanções serão considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos causados à Administração ou aos usuários;
V – o risco ou prejuízo à continuidade terapêutica;
VI – a vantagem obtida ou pretendida pela CREDENCIADA;
VII – a reincidência;
VIII – a adoção espontânea de medidas destinadas à correção da irregularidade; e
IX – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável.
14.8. As multas e indenizações devidas poderão ser descontadas dos pagamentos pendentes, compensadas com créditos da CREDENCIADA ou cobradas administrativa ou judicialmente, na forma prevista no Edital e na legislação aplicável.
14.9. A aplicação de sanção administrativa dependerá de processo administrativo próprio, conduzido pela autoridade competente, no qual serão assegurados à CREDENCIADA o contraditório, a ampla defesa e os recursos legalmente cabíveis.
14.10. A glosa de valores destinados a remunerar serviços não executados ou executados irregularmente não possui natureza de sanção administrativa e poderá ser efetuada independentemente da instauração do processo sancionador, assegurada à CREDENCIADA a possibilidade de apresentar esclarecimentos e documentos comprobatórios.
14.11. O descredenciamento poderá ocorrer, entre outras hipóteses:
I – a pedido da própria CREDENCIADA, observadas as condições e os prazos previstos no Edital;
II – pela perda superveniente das condições de habilitação;
III – pela inexecução das obrigações assumidas;
IV – pela interrupção injustificada dos atendimentos;
V – pela prática de fraude ou falsidade nos registros de produção;
VI – pela violação do sigilo profissional ou da proteção de dados pessoais;
VII – pela utilização de profissional não habilitado;
VIII – pela cobrança indevida aos usuários; ou
IX – por outras hipóteses expressamente previstas no Edital e no Termo de Credenciamento.
14.12. A suspensão de novos encaminhamentos poderá ser adotada cautelarmente quando a continuidade da execução representar risco à segurança dos usuários, à regularidade da assistência, à autenticidade dos registros ou à adequada aplicação dos recursos públicos, devendo a medida ser motivada e submetida à autoridade competente.
14.13. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparar os danos causados ao Município, aos usuários ou a terceiros, nem afasta eventual responsabilização civil, ética, profissional, sanitária ou penal.
14.14. Quando a irregularidade também puder caracterizar infração ética, sanitária, ato de improbidade, ato lesivo contra a Administração ou ilícito penal, os fatos deverão ser comunicados aos órgãos competentes para apuração das responsabilidades cabíveis.
14.15. As infrações, os percentuais de multa, os critérios de dosimetria, os procedimentos de apuração, os prazos de defesa e recurso e as hipóteses específicas de suspensão ou descredenciamento serão detalhados no Edital de Chamamento Público e no Termo de Credenciamento.

15. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO:
15.1. O pagamento será realizado mensalmente, até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada do relatório mensal de produção e dos demais documentos comprobatórios exigidos neste Termo de Referência.
15.1.1. Somente serão objeto de pagamento as avaliações, os atendimentos e as sessões individuais previamente autorizados, efetivamente realizados, regularmente comprovados e atestados pela fiscalização.
15.1.2. Não haverá pagamento por disponibilidade de agenda, reserva de capacidade, faltas dos usuários, horários não utilizados, atendimentos cancelados, serviços não autorizados ou qualquer atividade que não corresponda à efetiva execução do objeto.
15.2. Ao final de cada mês de competência, a CREDENCIADA deverá apresentar à fiscalização:
I – relatório mensal de produção;
II – relação individualizada dos usuários atendidos;
III – número ou referência das respectivas autorizações municipais;
IV – datas e horários de início e término dos atendimentos;
V – identificação do profissional responsável;
VI – indicação do serviço realizado;
VII – registros ou declarações de frequência exigidos pela Administração; e
VIII – demais documentos necessários à comprovação da regular execução.
15.2.1. A fiscalização realizará a conferência da produção apresentada, podendo solicitar esclarecimentos, correções ou documentos complementares antes da emissão do atesto.
15.2.2. Após a conferência e o atesto dos serviços, a CREDENCIADA será autorizada a emitir a respectiva Nota Fiscal, salvo se o fluxo administrativo definido pelo Município estabelecer sua apresentação concomitante ao relatório mensal.
15.3. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá conter, em local de fácil visualização:
I – o número do Chamamento Público;
II – o número do processo administrativo;
III – o número do Termo de Credenciamento;
IV – o mês de competência;
V – a quantidade de atendimentos regularmente atestados;
VI – o valor unitário e o valor total correspondente; e
VII – os dados bancários da pessoa jurídica credenciada.
15.4. O prazo para pagamento ficará suspenso quando forem constatadas inconsistências na Nota Fiscal, no relatório de produção, nos registros dos atendimentos ou nos demais documentos apresentados.
15.4.1. A suspensão permanecerá até que a CREDENCIADA promova a correção ou apresente os esclarecimentos solicitados, reiniciando-se a contagem do prazo de pagamento a partir da regularização da pendência, sem incidência de encargos para o Município durante o período imputável à credenciada.
15.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante a apresentação da produção mensal e a conferência preliminar da documentação pelo fiscal responsável.
15.5.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da regularidade dos atendimentos, da conformidade da documentação e da correspondência entre a produção apresentada e as autorizações emitidas, mediante atesto da fiscalização.
15.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA por irregularidades, falsidades, duplicidades, falhas de execução ou pagamentos indevidos posteriormente identificados.
15.6. No caso de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade dos serviços executados, deverá ser observado o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, autorizando-se a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa, sem prejuízo da análise da parcela questionada.
15.7. Poderão ser objeto de glosa total ou parcial os atendimentos:
I – realizados sem autorização prévia;
II – não efetivamente executados;
III – apresentados em duplicidade;
IV – realizados em quantidade ou frequência superior à autorizada;
V – executados por profissional não habilitado ou não previamente informado à Administração;
VI – com duração inferior à estabelecida, sem justificativa clínica válida;
VII – desacompanhados dos registros e documentos exigidos;
VIII – registrados de forma incompleta, inconsistente ou inverídica; ou
IX – executados em desacordo com o Edital, este Termo de Referência ou o Termo de Credenciamento.
15.7.1. A glosa será formalmente motivada e comunicada à CREDENCIADA, assegurando-se a possibilidade de apresentação de esclarecimentos e documentos comprobatórios.
15.7.2. A glosa destinada a excluir serviços não executados ou irregularmente comprovados não possui natureza de sanção administrativa, sem prejuízo da instauração de processo sancionador quando a conduta também configurar infração contratual.
15.8. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, exclusivamente em conta corrente de titularidade da pessoa jurídica credenciada, indicada nos documentos de habilitação ou posteriormente informada mediante requerimento formal.
15.8.1. É vedado o pagamento em conta bancária de titularidade de pessoa física, de sócio, de profissional vinculado ou de terceiro estranho ao Termo de Credenciamento.
15.9. A Administração efetuará as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais previstas na legislação vigente.
15.9.1. Independentemente dos percentuais indicados na Nota Fiscal, serão aplicadas as retenções legalmente exigíveis na data do pagamento.
15.9.2. A pessoa jurídica regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção quanto aos tributos abrangidos pelo regime, nas hipóteses previstas na legislação, desde que apresente documentação válida que comprove seu enquadramento e o direito ao tratamento tributário favorecido.
15.10. A CREDENCIADA deverá manter sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a execução, podendo a Administração consultar as certidões e os cadastros oficiais antes da liquidação ou do pagamento.
15.10.1. Eventual irregularidade constatada deverá ser formalmente comunicada à CREDENCIADA para regularização, sem prejuízo das providências administrativas cabíveis e da continuidade da análise do pagamento, conforme a legislação aplicável.
15.11. O valor unitário inicial será de R$ 142,20 (cento e quarenta e dois reais com vinte centavos) por avaliação, atendimento ou sessão individual de fonoaudiologia regularmente autorizada, executada, comprovada e atestada.
15.12. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado adotado pela Administração, conforme definido no Edital.
15.13. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou de outro índice oficial que venha a substituí-lo.
15.13.1. O reajuste deverá observar a periodicidade mínima legal, a disponibilidade orçamentária, a permanência da vantajosidade e a formalização administrativa pertinente.
15.13.2. A concessão do reajuste será aplicada uniformemente aos valores pagos a todos os credenciados que estejam submetidos às mesmas condições e ao mesmo marco temporal, preservando-se a isonomia do procedimento.
15.14. Independentemente do reajuste, os valores poderão ser revistos para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro quando ocorrer fato superveniente que se enquadre nas hipóteses legalmente admitidas, mediante requerimento fundamentado e apresentação de documentação comprobatória pela CREDENCIADA.
15.14.1. A revisão não será concedida com fundamento em variações ordinárias e previsíveis dos custos da atividade, riscos próprios do empreendimento ou ausência de demanda mínima, uma vez que tais circunstâncias integram as condições do credenciamento.
15.15. Na hipótese de prorrogação do Termo de Credenciamento, permanecerá aplicável o valor unitário vigente para o procedimento, inclusive os reajustes ou revisões regularmente formalizadas pela Administração.
15.16. A constatação posterior de pagamento indevido, duplicidade, falsidade ou irregularidade na produção poderá resultar em restituição, compensação nos pagamentos subsequentes ou cobrança administrativa ou judicial, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
15.17. As demais disposições relativas à liquidação, pagamento, reajustamento, revisão e atualização financeira serão detalhadas no Edital de Chamamento Público e no Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal aplicável.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
16. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
16.1. A seleção dos prestadores ocorrerá mediante Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas devidamente habilitadas e especializadas na prestação de serviços de fonoaudiologia, nos termos dos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.178/2022 e das demais normas aplicáveis.
16.2. O credenciamento constitui procedimento auxiliar destinado à habilitação de todos os interessados que atendam integralmente às condições técnicas, profissionais, jurídicas, fiscais, trabalhistas, sanitárias e operacionais estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.
16.3. O procedimento será estruturado sob o regime de contratação paralela e não excludente, permitindo o credenciamento simultâneo de todas as pessoas jurídicas aptas à execução do objeto, sem limitação prévia do número de credenciados e sem exclusividade entre os prestadores.
16.4. O credenciamento não constitui modalidade de licitação, não envolve disputa por lances e não possui critério competitivo de julgamento entre os interessados.
16.4.1. A análise dos requerimentos terá por finalidade verificar o atendimento integral das condições de habilitação e qualificação estabelecidas, sendo credenciados todos os interessados que apresentarem documentação regular e aderirem às condições e aos valores previamente fixados pela Administração.
16.5. Não haverá classificação dos credenciados por menor preço, melhor técnica ou qualquer outro critério competitivo, uma vez que o valor unitário dos serviços será uniforme e previamente definido no Edital.
16.6. A adoção do credenciamento justifica-se pelo caráter contínuo e variável da demanda, pela baixa disponibilidade regional de profissionais de Fonoaudiologia, pela necessidade de ampliar a rede de prestadores e pela conveniência de reduzir a dependência de uma única empresa.
16.7. O Edital permanecerá aberto durante seu período de vigência, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que atendam às exigências estabelecidas.
16.8. O interessado deverá apresentar requerimento de credenciamento acompanhado da documentação exigida no Edital, especialmente quanto à:
I – habilitação jurídica;
II – regularidade fiscal, social e trabalhista;
III – qualificação econômico-financeira, quando exigida;
IV – qualificação técnica e profissional;
V – regularidade perante o Conselho Regional de Fonoaudiologia;
VI – regularidade sanitária do estabelecimento, quando exigível;
VII – disponibilidade de profissional habilitado;
VIII – existência de estrutura, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos compatíveis com o objeto; e
IX – apresentação das declarações exigidas pela legislação e pelo instrumento convocatório.
16.9. A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do pedido de credenciamento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria comprovar condição preexistante, ressalvadas as hipóteses de saneamento admitidas pela legislação.
16.10. Constatada irregularidade sanável na documentação, o interessado poderá ser notificado para promover sua correção ou complementação no prazo estabelecido no Edital.
16.11. A habilitação no credenciamento não gera direito subjetivo ao recebimento de usuários, à execução de quantidade mínima de atendimentos, à exclusividade ou a faturamento predeterminado.
16.11.1. O credenciamento representa a aptidão do interessado para futura formalização do Termo de Credenciamento e execução dos serviços, condicionada à demanda efetivamente identificada, à emissão de autorização pelo Município e à disponibilidade orçamentária.
16.12. A execução ocorrerá de forma parcelada e conforme demanda, mediante encaminhamento e autorização prévia da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação.
16.13. Quando houver mais de um credenciado apto e não for necessária ou possível a convocação simultânea de todos, a distribuição inicial dos usuários será realizada mediante distribuição da Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a proporcionalidade de usuários, com formação de lista de ordem de chamada e observância da rotatividade, nos termos do Decreto Municipal nº 1.178/2022 e das regras estabelecidas no Edital.
16.13.1. A capacidade operacional declarada pelo credenciado deverá ser considerada para impedir o encaminhamento de quantidade superior àquela que possa ser regularmente atendida, sem afastar a observância da ordem de chamada e da rotatividade.
16.13.2. A eventual indisponibilidade temporária deverá ser formalmente comunicada à Administração antes do encaminhamento de novos usuários.
16.14. Após iniciado o tratamento, deverá ser preservada, sempre que tecnicamente possível, a permanência do usuário com o mesmo profissional até a alta, interrupção justificada, descredenciamento ou ocorrência de impedimento superveniente.
16.14.1. A manutenção do usuário com o mesmo profissional não caracteriza quebra da rotatividade, por constituir medida destinada à preservação do vínculo terapêutico e da continuidade do acompanhamento.
16.15. Não haverá escolha do prestador pelo usuário final, cabendo exclusivamente à Administração realizar a distribuição inicial da demanda de acordo com os critérios objetivos estabelecidos.
16.16. Recebida a comunicação de encaminhamento de novo usuário, o credenciado deverá manifestar sua disponibilidade no prazo máximo estabelecido no Edital e neste Termo de Referência.
16.16.1. A impossibilidade de atendimento deverá ser imediatamente comunicada e justificada, para que a Administração providencie novo encaminhamento.
16.16.2. A recusa justificada, decorrente de capacidade operacional temporariamente esgotada, impedimento profissional ou outra circunstância devidamente comprovada, será analisada pela Administração conforme as regras do Edital.
16.16.3. A recusa injustificada, a ausência reiterada de resposta ou a declaração de capacidade incompatível com a execução efetiva poderão ensejar advertência, suspensão de novos encaminhamentos, aplicação das sanções cabíveis ou descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.17. O resultado da análise dos pedidos de credenciamento será formalmente divulgado, assegurando-se aos interessados o direito de recurso nos prazos e condições definidos no Edital e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
16.18. O Termo de Credenciamento somente será formalizado após a homologação do pedido, a confirmação da manutenção das condições de habilitação e a apresentação dos documentos eventualmente exigidos para a contratação.
16.19. As condições de participação, os documentos de habilitação, os procedimentos de análise, saneamento, recurso, homologação, convocação, distribuição da demanda, suspensão e descredenciamento serão detalhados no Edital de Chamamento Público.

17. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO:
17.1. Poderão participar do Chamamento Público todas as pessoas jurídicas legalmente constituídas e com objeto social compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia, desde que atendam integralmente às condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 1.178/2022 e na legislação profissional, sanitária, fiscal e trabalhista aplicável.
17.2. Os interessados deverão formalizar o pedido de credenciamento perante o Município de Paverama, por meio do procedimento e do canal definidos no Edital, instruindo-o com toda a documentação exigida para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira, quando exigida, qualificação técnica e profissional e regularidade sanitária.
17.3. O requerimento de credenciamento deverá conter, no mínimo:
I – identificação completa da pessoa jurídica interessada;
II – número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
III – endereço completo do estabelecimento onde serão prestados os serviços;
IV – identificação e qualificação do representante legal;
V – indicação do profissional ou dos profissionais de Fonoaudiologia responsáveis pela execução;
VI – comprovação do vínculo jurídico entre a pessoa jurídica e os profissionais indicados;
VII – número de inscrição e comprovação de regularidade dos profissionais perante o Conselho Regional de Fonoaudiologia competente;
VIII – indicação dos dias e horários disponíveis para atendimento;
IX – informação sobre a capacidade máxima de atendimento;
X – indicação dos canais de comunicação para agendamento e contato administrativo;
XI – declaração de que possui estrutura, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos suficientes para a execução do objeto;
XII – declaração de conhecimento e aceitação integral das condições do credenciamento e do valor unitário fixado pela Administração; e
XIII – demais informações e declarações exigidas no Edital.
17.4. O interessado deverá apresentar a documentação de habilitação prevista no Edital, especialmente:
I – documentos de constituição e representação da pessoa jurídica;
II – comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;
III – certidão de falência ou documento equivalente, quando exigido;
IV – diploma ou certificado de formação superior em Fonoaudiologia dos profissionais indicados;
V – comprovante de inscrição ativa e regular dos profissionais no respectivo Conselho Regional;
VI – registro da pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Fonoaudiologia, quando legalmente exigível;
VII – Alvará de Localização e Funcionamento ou documento equivalente;
VIII – Alvará Sanitário vigente ou documento equivalente, quando exigível;
IX – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, quando sua exigência for confirmada pela Secretaria Municipal de Saúde e prevista no Edital;
X – documentos comprobatórios da estrutura e da capacidade operacional, quando exigidos; e
XI – demais documentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 1.178/2022 e no instrumento convocatório.
17.5. A apresentação do pedido de credenciamento implica:
I – conhecimento e aceitação integral das condições do Edital, deste Termo de Referência e do Termo de Credenciamento;
II – concordância com o valor unitário previamente fixado pela Administração;
III – compromisso de executar os serviços conforme as autorizações emitidas pelo Município;
IV – ciência de que o credenciamento não assegura exclusividade, quantitativo mínimo de atendimentos ou faturamento predeterminado; e
V – autorização para realização das diligências necessárias à verificação das informações e documentos apresentados.
17.6. A Administração analisará os pedidos de credenciamento conforme a ordem de protocolo ou segundo o procedimento definido no Edital, verificando o atendimento integral das condições de habilitação e qualificação exigidas.
17.6.1. A análise do pedido não terá caráter competitivo, não haverá classificação entre os interessados e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas que cumprirem integralmente as exigências estabelecidas.
17.7. Constatada irregularidade sanável, omissão ou necessidade de esclarecimento, a Administração poderá notificar o interessado para apresentar correção, complementação ou esclarecimento no prazo estabelecido no Edital.
17.7.1. O saneamento documental somente será admitido quando destinado a:
I – esclarecer informação já constante dos documentos apresentados;
II – corrigir erro material ou formal;
III – atualizar documento cuja validade tenha expirado após a apresentação do pedido; ou
IV – comprovar condição preexistente à data do requerimento, quando admitido pela legislação.
17.7.2. Não será admitida a apresentação posterior de documento destinado a criar condição de habilitação inexistente na data do pedido.
17.8. O pedido será indeferido quando:
I – a pessoa jurídica não possuir objeto social compatível com os serviços de fonoaudiologia;
II – não forem atendidas as condições de habilitação estabelecidas;
III – não houver profissional devidamente habilitado e vinculado à interessada;
IV – o estabelecimento não apresentar as condições mínimas exigidas;
V – forem apresentadas informações ou declarações falsas;
VI – o interessado não sanar as pendências no prazo concedido; ou
VII – houver impedimento legal para contratar com a Administração Pública.
17.9. O indeferimento deverá ser motivado e formalmente comunicado ao interessado, assegurando-se o direito de recurso nos prazos e condições estabelecidos no Edital e no Decreto Municipal nº 1.178/2022.
17.10. O credenciamento permanecerá aberto durante todo o período de vigência do Edital, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que cumpridas integralmente as condições estabelecidas.
17.11. A habilitação e o deferimento do pedido não geram direito imediato ao recebimento de usuários ou à execução de quantidade mínima de atendimentos, constituindo condição para futura formalização do Termo de Credenciamento e para participação na distribuição da demanda.
17.12. Antes da assinatura do Termo de Credenciamento, a Administração poderá exigir a atualização de documentos, confirmação da disponibilidade do profissional, verificação do endereço do estabelecimento e comprovação da manutenção das condições declaradas.
17.13. A pessoa jurídica credenciada deverá manter atualizados, durante toda a vigência:
I – os documentos de habilitação;
II – a relação dos profissionais responsáveis;
III – os respectivos vínculos e registros profissionais;
IV – o endereço e as condições do estabelecimento;
V – os dias e horários disponíveis;
VI – a capacidade de atendimento; e
VII – os canais de comunicação com o Município.
17.14. Qualquer alteração que possa afetar a habilitação, a estrutura ou a capacidade de execução deverá ser comunicada imediatamente à Administração, sob pena de suspensão de novos encaminhamentos, aplicação de sanções ou descredenciamento.

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:
18.1. Para fins de habilitação no procedimento de credenciamento, as pessoas jurídicas interessadas deverão comprovar que exercem atividade compatível com o objeto da contratação e atender às exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica e profissional, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 1.178/2022 e das disposições do Edital.
18.1.1. A atividade econômica principal ou secundária constante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e no ato constitutivo deverá ser compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia.
18.1.2. A habilitação será analisada sem caráter competitivo, sendo credenciadas todas as pessoas jurídicas que apresentarem a documentação exigida, comprovarem o atendimento integral aos requisitos estabelecidos e aderirem às condições e ao valor unitário fixado pela Administração.
18.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
Para comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados:
( X ) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de todas as alterações ou da última consolidação, demonstrando objeto social compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia;
( X ) documento de identificação do representante legal;
( X ) instrumento de mandato, quando o requerimento for apresentado por procurador;
( X ) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.
18.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, deverão ser apresentados:
( X ) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
( X ) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, mediante Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
( X ) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da interessada;
( X ) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada;
( X ) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
( X ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;
( X ) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos, em cumprimento ao art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e ao art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Para comprovação da qualificação econômico-financeira, deverá ser apresentada:
( X ) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida dentro do prazo de validade nela indicado ou, na ausência de prazo expresso, com data de emissão não superior a 60 dias da apresentação do pedido de credenciamento.
18.4.1. A pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá participar do credenciamento, desde que apresente decisão judicial que demonstre a aprovação ou o regular processamento do plano de recuperação e comprove possuir capacidade para executar as obrigações decorrentes do credenciamento.
18.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PROFISSIONAL
Para comprovação da qualificação técnica e profissional, deverão ser apresentados:
( X ) diploma ou certificado de conclusão de curso superior em Fonoaudiologia do profissional indicado para a execução dos serviços;
( X ) comprovante de inscrição ativa e regular do profissional perante o Conselho Regional de Fonoaudiologia competente;
( X ) certidão ou documento equivalente de regularidade profissional, quando emitido pelo respectivo Conselho Regional;
( X ) comprovação do vínculo jurídico entre a pessoa jurídica interessada e o profissional indicado, mediante contrato social, registro funcional, contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro instrumento juridicamente válido;
( X ) comprovante de registro da pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Fonoaudiologia competente, quando legalmente exigível em razão de sua atividade básica ou da natureza dos serviços prestados;
( X ) indicação do profissional ou dos profissionais que executarão os serviços, acompanhada da informação dos respectivos dias e horários de disponibilidade;
( X ) declaração de que dispõe de estrutura física, mobiliário, materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos suficientes para a adequada execução dos atendimentos;
( X ) declaração da capacidade máxima de atendimento da interessada, para fins de organização e distribuição da demanda.
18.5.1. Não será exigido atestado de capacidade técnico-operacional da pessoa jurídica, considerando que a aptidão para execução do objeto será suficientemente demonstrada pela habilitação e regularidade do profissional de Fonoaudiologia, pelo vínculo com a interessada, pela regularidade profissional e sanitária e pela disponibilidade da estrutura necessária.
18.5.2. A dispensa de atestado de capacidade técnica visa evitar restrição desproporcional ao ingresso de novos prestadores, especialmente diante da baixa disponibilidade regional de profissionais, sem prejuízo da fiscalização das condições de execução e da aplicação das medidas cabíveis em caso de inadequação dos serviços.
18.6. DOCUMENTOS RELATIVOS AO ESTABELECIMENTO E À REGULARIDADE SANITÁRIA
Deverão ser apresentados:
( X ) Alvará de Localização e Funcionamento do estabelecimento, documento de inscrição municipal ou comprovante equivalente expedido pelo Município competente;
( X ) Alvará ou Licença Sanitária vigente, compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia, quando exigido pela autoridade sanitária competente;
( X ) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, caso a Secretaria Municipal de Saúde confirme sua obrigatoriedade e a exigência conste expressamente no Edital;
( X ) declaração contendo o endereço completo do local onde serão realizados os atendimentos;
( X ) declaração de que o estabelecimento possui condições adequadas de higiene, segurança, privacidade, conforto, acessibilidade, iluminação e ventilação;
( X ) declaração de que possui local e meios adequados para guarda segura dos prontuários e registros clínicos, em formato físico ou eletrônico, com acesso restrito.
18.6.1. Caso o Alvará de Localização e Funcionamento seja expedido por prazo indeterminado e essa condição não conste expressamente no documento, poderá ser exigida declaração ou certidão do órgão competente que confirme sua validade.
18.6.2. A definição quanto à obrigatoriedade de inscrição no CNES deverá ser formalizada pela Secretaria Municipal de Saúde antes da publicação do Edital, não devendo permanecer pendência ou anotação interna nos documentos definitivos do processo.
18.7. VISTORIA OU VERIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES
Vistoria técnica prévia:
( ) obrigatória
( X ) facultativa
( ) não aplicável
18.7.1. A vistoria prévia será facultativa e não constituirá condição para participação no credenciamento.
18.7.2. A ausência de vistoria não poderá ser utilizada pela credenciada para alegar desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços.
18.7.3. A Administração poderá, antes da assinatura do Termo de Credenciamento ou durante sua vigência, realizar diligência ou verificação das instalações para confirmar:
I – a existência do estabelecimento informado;
II – a adequação da sala de atendimento;
III – as condições de privacidade, higiene, segurança e acessibilidade;
IV – a disponibilidade dos materiais, equipamentos e recursos terapêuticos declarados; e
V – o atendimento às demais condições estabelecidas no Edital e neste Termo de Referência.
18.8. AMOSTRAS
Exigência de amostras:
( ) sim
( X ) não
18.8.1. Não será exigida apresentação de amostras, considerando que o objeto consiste na prestação de serviços profissionais de saúde e que sua adequada execução será verificada mediante a habilitação do profissional, a análise da estrutura disponibilizada e a fiscalização dos atendimentos realizados.
18.9. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
A pessoa jurídica interessada deverá apresentar:
( X ) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
( X ) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando aplicável;
( X ) declaração de conhecimento e aceitação integral das condições do Edital, deste Termo de Referência e do Termo de Credenciamento;
( X ) declaração de concordância com o valor unitário previamente fixado pela Administração;
( X ) declaração de que não cobrará dos usuários, familiares ou responsáveis qualquer valor relacionado aos serviços autorizados pelo Município;
( X ) declaração de compromisso com o sigilo profissional, a confidencialidade e a proteção dos dados pessoais e sensíveis dos usuários;
( X ) declaração de que manterá, durante toda a vigência, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
( X ) declaração de disponibilidade para atendimento da demanda encaminhada, respeitada a capacidade operacional previamente informada;
( X ) declaração de que comunicará imediatamente qualquer alteração societária, profissional, sanitária, estrutural ou operacional que possa afetar a execução dos serviços.
18.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
18.10.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada, por meio eletrônico com possibilidade de verificação de autenticidade ou na forma admitida pelo Edital e pela legislação vigente.
18.10.2. As certidões que não apresentarem prazo de validade expresso serão consideradas válidas pelo período definido no Edital, contado da data de sua emissão.
18.10.3. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar as informações constantes dos documentos apresentados, inclusive mediante consulta direta aos sistemas e cadastros oficiais.
18.10.4. Constatada irregularidade sanável, o interessado poderá ser notificado para apresentar esclarecimento, correção ou documento complementar no prazo previsto no Edital, observados os limites legais para o saneamento da habilitação.
18.10.5. A ausência de documento exigido, a não comprovação das condições de habilitação, a apresentação de informação falsa ou o descumprimento do prazo para saneamento implicará o indeferimento do pedido de credenciamento, sem prejuízo das sanções cabíveis.
18.10.6. A apresentação de documento ou declaração falsa poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, além da comunicação aos órgãos profissionais, de controle ou de persecução competentes.
18.10.7. A manutenção das condições de habilitação constitui requisito permanente durante toda a vigência do credenciamento, podendo a Administração solicitar a atualização dos documentos a qualquer tempo.
18.10.8. A perda superveniente de qualquer condição de habilitação deverá ser imediatamente comunicada pela credenciada e poderá ensejar a suspensão de novos encaminhamentos, a concessão de prazo para regularização, quando legalmente cabível, ou o descredenciamento.

19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
19.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV do Decreto Municipal nº 1.319, de 2 de janeiro de 2024, mediante pesquisa de preços devidamente documentada e juntada aos autos do processo administrativo.
I – DO OBJETO PESQUISADO
A pesquisa teve por objeto a prestação de serviços de fonoaudiologia, mediante a realização de avaliação, atendimento ou sessão individual, com duração mínima de 40 (quarenta) minutos, conforme especificação constante no quadro do item 1.6 deste Termo de Referência.
Para assegurar adequada comparabilidade, foram consideradas referências correspondentes a consultas, avaliações, atendimentos ou sessões individuais de fonoaudiologia, excluindo-se procedimentos de natureza distinta, tais como:
a) atendimento domiciliar;
b) atendimento em grupo;
c) triagem auditiva neonatal;
d) exames audiológicos instrumentais;
e) emissão isolada de laudos;
f) contratação por hora de trabalho ou carga horária mensal; e
g) outros serviços que não apresentassem equivalência técnica e operacional com o objeto pretendido.
II – DA IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA PESQUISA
A pesquisa de preços foi realizada sob a responsabilidade de:
- VANESSA BECKER DE VARGAS
Chefe de Gabinete
Matrícula funcional nº 2030
III – DAS FONTES CONSULTADAS
Para a formação do preço de referência, foram utilizadas as seguintes fontes:
 ( ) pesquisa em sistemas oficiais de governo, como painéis de consulta de preços, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP ou Banco de Preços em Saúde;
 ( X ) contratações similares realizadas por outros órgãos ou entidades da Administração Pública, em execução ou concluídas no período admitido pela regulamentação aplicável;
 ( ) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, tabela de referência formalmente aprovada ou sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
 ( X ) pesquisa direta com prestador atuante no mercado local ou regional, mediante solicitação formal de cotação;
( ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas; e
( ) outro método devidamente justificado.
19.1.1. Houve combinação de fontes de pesquisa, com análise crítica da compatibilidade dos serviços, das condições de execução, da duração dos atendimentos, da disponibilização de consultório, dos materiais e equipamentos incluídos e da localização dos prestadores.
19.1.2. A pesquisa direta não alcançou, necessariamente, o mínimo de três fornecedores, em razão da baixa disponibilidade regional de profissionais e pessoas jurídicas aptas à prestação dos serviços, circunstância que deverá constar expressamente da justificativa da pesquisa de preços.
19.1.3. A limitação na quantidade de cotações diretas foi compensada pela utilização de contratações públicas semelhantes, de modo a ampliar a base comparativa e conferir maior segurança à definição do valor.
IV – DA SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS
A série de preços coletados, acompanhada da identificação das fontes, descrição dos serviços, órgãos contratantes, datas, valores unitários e documentos comprobatórios, consta do Anexo I do Estudo Técnico Preliminar e dos demais documentos juntados ao processo administrativo.
V – DO MÉTODO ADOTADO PARA DEFINIÇÃO DO PREÇO
19.2. Considerando a natureza do credenciamento, não haverá critério de julgamento por menor preço, melhor técnica, técnica e preço, maior retorno econômico ou maior desconto.
19.2.1. O credenciamento não constitui competição entre os interessados. Todos os prestadores que atenderem às condições de habilitação poderão ser credenciados pelo mesmo valor unitário previamente fixado pela Administração.
19.2.2. O valor de referência foi definido após análise crítica das contratações públicas semelhantes e da cotação obtida no mercado local, considerando:
I – a ampla variação dos preços identificados;
II – a equivalência dos serviços pesquisados com o objeto pretendido;
III – a duração mínima de 40 minutos;
IV – a disponibilização, pela credenciada, de consultório, materiais, equipamentos, instrumentos e recursos terapêuticos;
V – os encargos profissionais, administrativos, tributários e operacionais;
VI – a baixa disponibilidade regional de prestadores;
VII – a necessidade de evitar nova descontinuidade em razão de remuneração insuficiente; e
VIII – a conveniência de viabilizar a prestação preferencialmente no Município de Paverama.
19.2.3. Após a análise das referências, adotou-se o valor unitário de R$ 142,20 (cento e quarenta e dois reais  com vinte centavos) por avaliação, atendimento ou sessão individual de fonoaudiologia.
19.2.4. O valor adotado corresponde à cotação apresentada por prestador do mercado local e mostrou-se compatível com a faixa de preços identificada nas contratações públicas analisadas, bem como com as condições específicas de execução exigidas pelo Município.
VI – DA ANÁLISE E DO TRATAMENTO DOS PREÇOS
19.3. Foram desconsideradas as referências que não apresentavam comparabilidade suficiente com o objeto, especialmente aquelas relativas a procedimentos distintos, atendimentos coletivos, carga horária profissional, serviços domiciliares, exames audiológicos específicos ou outras formas de remuneração incompatíveis com a unidade adotada.
19.3.1. Também poderão ser desconsiderados valores excessivamente baixos ou elevados quando demonstrada sua incompatibilidade com as condições de execução, ausência de equivalência técnica, inexequibilidade ou distorção em relação ao conjunto da pesquisa.
19.3.2. A desconsideração de qualquer referência deverá ser individualmente justificada no relatório da pesquisa de preços, vedada a exclusão genérica de valores sem demonstração dos respectivos fundamentos.
19.3.3. O valor de R$ 64,70 praticado no credenciamento realizado em 2024 foi considerado como dado histórico, mas não foi adotado como referência atual, uma vez que se mostrou insuficiente para assegurar a continuidade da prestação e não representa adequadamente as condições atuais do mercado.
VII – DA MEMÓRIA DE CÁLCULO
19.4. Para o período inicial de 12 (doze) meses, foi estimada a realização de até 572 (quinhentos e setenta e dois) atendimentos, conforme fundamentação constante no Estudo Técnico Preliminar.
	Item
	Descrição
	Quantidade 
	Valor unitário
	Valor total estimado

	1
	Avaliação, atendimento ou sessão individual de fonoaudiologia, com duração mínima de 40 minutos
	572
	R$ 142,20
	R$ 81.338,40



19.4.1. A memória de cálculo corresponde a:
572 atendimentos × R$ 142,20 = R$ 81.338,40
19.4.2. Estima-se, portanto, para o período inicial de 12 (doze) meses, o valor global máximo de R$ 81.338,40 (oitenta e um mil, trezentos e trinta e oito reais com quarenta centavos).
VIII – DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DAS FONTES DIRETAS
19.5. A pesquisa direta priorizou prestador atuante no Município ou na região, em razão da necessidade de identificar o preço efetivamente praticável nas condições específicas da futura contratação.
19.5.1. A proximidade do estabelecimento constitui elemento relevante para:
I – reduzir deslocamentos dos usuários e acompanhantes;
II – minimizar custos de transporte;
III – reduzir o absenteísmo;
IV – facilitar a regularidade das sessões;
V – preservar a continuidade terapêutica; e
VI – ampliar a acessibilidade de crianças, idosos, pessoas com deficiência, usuários com transtornos do neurodesenvolvimento e famílias em situação de vulnerabilidade.
19.5.2. A escolha da fonte direta não decorreu de preferência por determinado prestador, mas da necessidade de obter referência compatível com a realidade local e com as condições efetivas de execução.
IX – DAS CONDIÇÕES DO VALOR ESTIMADO
19.6. O valor unitário compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral dos serviços, incluindo:
I – remuneração do profissional;
II – consultório e infraestrutura física;
III – materiais, instrumentos, equipamentos e recursos terapêuticos;
IV – manutenção dos prontuários e registros;
V – elaboração dos relatórios exigidos;
VI – despesas administrativas;
VII – encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais; e
VIII – demais custos relacionados à prestação dos serviços.
19.7. O valor global estimado destina-se exclusivamente ao planejamento administrativo e orçamentário, não representando:
I – garantia de consumo integral;
II – obrigação de encaminhamento de 572 atendimentos;
III – direito subjetivo dos credenciados a quantitativo mínimo;
IV – garantia de faturamento; ou
V – reserva remunerada de capacidade de atendimento.
19.8. Na hipótese de credenciamento de mais de uma pessoa jurídica, o valor global estimado não será multiplicado pelo número de credenciados, pois representa a demanda conjunta estimada do Município para o período.
19.9. Não será mantido sigilo sobre o orçamento estimado, uma vez que o credenciamento exige a divulgação prévia do valor uniforme a ser pago a todos os interessados que aderirem às condições estabelecidas.
19.10. Os documentos utilizados, o relatório da pesquisa, o quadro comparativo, as justificativas para exclusão de referências e a memória de cálculo permanecerão juntados aos autos, assegurando a rastreabilidade e a transparência da definição do preço.

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. As despesas decorrentes do presente Chamamento Público para Credenciamento correrão à conta de dotação orçamentária específica, compatível com a prestação de serviços de fonoaudiologia, devidamente consignada na Lei Orçamentária Anual vigente e indicada no respectivo processo administrativo, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021 e às demais normas de execução orçamentária e financeira aplicáveis.
20.2. Considerando que a execução ocorrerá conforme demanda, sem garantia de quantitativo mínimo de atendimentos ou faturamento aos credenciados, a previsão orçamentária terá caráter estimativo, devendo os empenhos observar a necessidade efetiva dos serviços, a disponibilidade orçamentária e financeira e o planejamento da Administração.
20.3. A emissão dos empenhos poderá ocorrer de forma estimativa, global ou ordinária, conforme a sistemática contábil adotada pelo Município e a natureza da despesa, sendo o pagamento limitado aos atendimentos previamente autorizados, efetivamente realizados, comprovados e atestados pela fiscalização.
20.4. As despesas deverão ser vinculadas aos programas, ações, fontes de recursos e elementos de despesa correspondentes à prestação dos serviços de saúde, assistência, habilitação e reabilitação dos usuários, conforme a classificação orçamentária definida pelo Setor de Contabilidade.
20.5. Antes da formalização de cada Termo de Credenciamento e de eventual prorrogação, deverá ser confirmada a existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar as despesas estimadas do respectivo período.
20.6. O valor global estimado da contratação não implica obrigação de empenho ou utilização integral dos recursos, nem assegura aos credenciados quantitativo mínimo de atendimentos, devendo a execução financeira guardar correspondência com a produção efetivamente realizada e regularmente liquidada.
20.7. Na hipótese de utilização de mais de uma fonte de recursos ou dotação orçamentária, a Administração deverá promover a adequada identificação e vinculação da despesa, observadas a origem dos encaminhamentos, a finalidade da ação pública e as normas aplicáveis aos recursos vinculados.
20.8. A indicação das dotações orçamentárias, das fontes de recursos e dos respectivos elementos de despesa constará do processo administrativo, das Notas de Empenho e, quando necessário, do Termo de Credenciamento ou de instrumento próprio de execução orçamentária.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

21. DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. Demais disposições estarão definidas no Edital e seus anexos.

22. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
22.1. Não há informações complementares.

Paverama/RS, 13 de julho de 2026.




ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
[image: ]

image1.jpeg
Estado do Rio Grande do Sul

MUNICIPIO DE PAVERAMA





image2.png
Rua Jacob Flach, 222 - CEP 95.865.000
CNPJ/MF - 91.693.317/0001-06 - Fone: (51) 3761-1044
e-mail: gabineto@paverama.rs.gov.br
WWw.paverama.rs.gov.br




